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l.INTRODUÇÃO*

1. o objeto da obra

Precisar o objeto desta obra é tanto mais necessário, uma
vez que tratamos de uma obra literária completa: o Decameron**.
Ora, em nossos dias, os estudos literários parecem ter encontrado,
enftm, seu objeto próprio, depois de ter errado através de campos
tão distantes, entre si, como a biografta do autor e a sociedade
contemporânea. Este objeto é a obra literária ela mesma; cos­
tuma-se dizer que a unidade dos estudos literários se faz neste
objeto único, qualquer que seja o método utilizado.

Esta unidade repousa, vê-se imediatamente, em um mal­
-entendido. A homogeneidade do objeto não é empírica mas teó­
rica. Se a botânica é uma ciência, seu objeto não é o mundo vege­
tal mas as leis que a governam, ou seja, a "vegetalidade". Também

* François Wahl e Claude Bremond, que leram a primeira versão
desta obra, fizeram-me várias observações críticas que procurei levar em
conta. Exprimo-lhes, aqui, meu reconhecimento.

** -Apesar de existir a tradução Decamerão, preferimos manter a
forma original (N. da R.).
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outras ciências podem tratar de plantas, aplicando-lhes, por exem­
plo, as leis físicas ou químicas. Da mesma forma, a obra literária
não pode, por si só, constituir o objeto de uma ciência; ela é,
em potencial, o objeto de todas as ciências humanas, mas sob
aspectos diferentes. Há, pois, uma tolerância malposta quando se
acolhem todos os métodos no interior dos estudos literários.

Pode-se permanecer tolerante em relação a diversos métodos (é
preciso tolerar tudo, salvo a intolerância), mas é, precisamente, a
utilização de um método que define esta ou aquela ciência. A uni­
dade de cada ciência se faz a partir de um objeto teórico, isto é,
de seu método. Portanto, não faz sentido falar de vários métodos
no interior de uma ciência.

O objeto que aqui nos propomos estudar é a narração. Seria
inútil tentar dar, agora, uma defmição interna a esta palavra: a
defmição será antes uma chegada que um ponto de partida. Pode­
-se, entretanto, abranger a narração do exterior, dizendo o que ela
não é. Só um "aspecto do discurso será aqui examinado: aquele
que o torna suscetível de evocar um universo de representações.
Nosso objeto será o universo evocado pelo discurso, e não este
discurso tomado em sua literalidade.

Duas conseqüências importantes decorrem desta primeira
escolha. Primeiramente, fica .claro que deixamos de lado nume­
rosos aspectos da obra literária que, entretanto, na literatura
atual, por exemplo, ascenderam ao primeiro lugar. Em segundo
lugar, a narração é um fenômeno que se encontra não somente
na literatura, mas também em outros domínios que, no momento,
dependem, cada um, de uma disciplina diferente (como contos
populares, mitos, fllmes, sonhos, etc.). Nosso esforço aqui será
o de chegarmos a uma teoria da narração de modo que possa ser
aplicada a cada um destes domínios. Conseqüentemente, mais do
que dos estudos literários, esta obra depende de uma ciência
que ainda não existe, digamos a Narratologia, a ciência da narra­
tiva. Entretanto, os resultados desta ciência não serão desprovidos
de interesse para o conhecimento da literatura, uma vez que a
narrativa constitui, freqüentemente, seu centro.

Desde o início, uma precaução é igualmente necessária.
Com efeito, facilmente poderia alguém equivocar-se com nossa
intenção e crer que ela é mais de ordem antropológica que lingüís­
tica, que procuramos descrever AÇÕES e não a NARRA TIVA
DAS AÇÕES. Mas as ações em si não podem constituir nosso
objeto; seria inútil procurar sua estrutura além da que lhes dá a
articulação discursiva. Nosso objeto está constituído pelas ações
tais como as organiza um certo discurso chamado narrativa. e nis­
to que este estudo permanece próximo das análises literárias, e não
terá nada de uma teoria das ações, supondo-se que tal teoria
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I'0:;:;a "\1:,111('11111111lIívcl que não seja o da narrativa das ações.
IkV"IIIOSIalllhl~1II1I0Sinterrogar: trata-se aqui de uma gra­

111;'11Ira da narra~:;ío, isto ó, de todas as narrativas, ou somente do
11n'I1f1/I'nJII? Infelizmente, o estado atual de nossos conhecimen­
10:; 11:10nos permite dar uma resposta simples. Nós nos esforça­
111(1;;,ao IOllgo deste trabalho, em chegar ao nível mais elevado
,k a!Jslla,,';io; em visar, conseqüentemente, a estrutura da narra­
tiva CIII geral e não a de um livro. Contudo, é, por enquanto, im­
possível dizer até que ponto a estrutura aqui destacada é univer­
sal ou, ao contrário, própria somente ao Decameron: seria neces­
s[nio. para tanto, estudar em uma perspectiva semelhante, não
todas as narrativas, mas muitas outras narrativas de épocas, país,

géneros e autores diferentes. Pode ser que tenhamos encontrado,
nesta coletânea de novelas, somente uma parte das categorias pró­

prias à gramática da narração.

2. O Decameron

Uma série de razões tornam o Decameron um exemplo pri­

vilegiado para o estudo da narração.
Já de início, é necessário que, no texto literário escolhido,

a ação e a intriga desempenhem um papel dominante. As novelas
de Boccaccio, que obedecem a uma causalidade dos aconteci­
mentos, são bem mais apropriadas ao estudo desse tipo de narra­
tiva do que uma obra de causalidade psicológica, como, por exem­
plo, certas novelas de Maupassant.

Ao mesmo tempo, essas novelas apresentam intrigas relati­
vamente simples: a maiorparte delas são tratadas em poucas pági­
nas; as personagens não são mais que três ou quatro; a intriga pos­
sui um número pequeno de elosi' Estamos, de certa forma, nas
fontes da narração. Um romance, se obedece ao mesmo tipo de
estrutura, apresenta, pela complexidade inerente a seu gênero,
dificuldades infinitamente maiores. Ora, no estágio de conheci­
mento em" que nos encontramos, é preferível escolher os exem-
plos mais simples.

O grande número de estórias (mais de cem, com efeito),
contidas no Decameron, apresenta também vantagens considerá­
veis. A recorrência das relações é necessária para que se possa
identificar a estrutura, mesmo que seja de uma única novela.
Aliás, não podemos falar de estrutura de uma novela apoiando­
-nos unicamente nela. Por outro lado, é claro que o número e a
variedade das novelas permitiram inventariar maior quanti­
dade de fatos significativos. Enfim, este grande número é tam­
bém uma garantia: podemos, assim, proceder a verificações que
provarão, ou negarão, nossas hipóteses. Só no caso de uma maté-
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ria tão extensa, pode-se colocar a questão da economia do sis
tema; um dos critérios de escolhfl entre duas descrições igual­
mente fiéis é o da simplicidade: a natureza e o número de COII­

ceitos utilizados, a complexidade das operações a que os sub­
metemos.

Sendo a homogeneidade da matéria uma propriedade fre­
qüentemente exigida, poder-se-ia contestar a escolha do Deca­

meron como objeto de estudo, baseando-se na múltipla origem
das estórias nele contidas. Se essas estórias fossem muito dife­
rentes, os resultados obtidos seriam inferiores ao que se poderia
tirar de uma coletânea homogênea. Com efeito, os eruditos
puderam reencontrar as fontes de noventa novelas (em cem!)1.
Elas provêm, quer do folclore de diferentes países (principal­
mente), quer de autores antigos ou contemporâneos. Aliás,
aquelas, cuja origem não é clara, não formam um grupo à par­
te; haveremos de reencontrá-Ias mais tarde no folclore ou em
outros autores, perfeitamente assimilados.

Entretanto, ver neste fato uma contestação da homogenei­
dade da coletânea, seria colocar mal o problema da unidade e,

) de forma mais geral, o da invenção. Nenhuma estória é, nem
, pode ser, uma invenção totalmente original.!IociªI1arr~a re­

mete a uma narrativa precedente; a narrativa é, sempre, um eco
de narrativas. A originalidade de um texto literário' não pode
consistir na ausência de remissões a outros textos anteriores.

,(O próprio Boccaccio indicou o caminho a seguir, na conclusão
;do livro: ele não INVENTOU estórias diz, mas as ESCREVEU.
É na escrita, com efeito, que se cria a unidade; os motivos, que o

\ estudo do folclore nos revela, são transformados pela escrita
iboccacciana.

Ao invés de ser uma contestação do sistema.,·as estórias
estrangeiras tornam-se, por suas transformações, sua melhor con­
firmação. Da mesma forma, uma palavra de origem estrangeira,
que entra no vocabulário de uma língua, deixa, por isso mesmo,
de ser estrangeira: recebe para tanto, se necessário,transformações
fonéticas e morfológicas; as leis do vocabulário se sobressaem
ainda mais claramente.

Tomemos um exemplo: IX,92• Duas pessoas sofrem desven­
turas diferentes: José tem uma mulher horrível, enquanto Melisso
não é amado por seus concidadãos. Vão submeter seusproblemas

1. Para todas as questões concernentes às fontes do Decameron,
refiro-me à obra de A. C. LEE, The Decameron. Its sources and analogues
(Londres, David Nutt, 1909).

2. ° algarismo romano indicará sempre o dia, o algarismo ará­
bico, a novela.

12

.1,

ao I{("j Salolllão; este lhes dá conselhos muito breves e enigmá­
flUIS. Mas, pouco a pouco, cada um compreende o sentido do
nlllsl'lho C suas desventuras acabam.

A fontc desta estória é, parece, uma lenda rabínica. Mas
Iloccaccio transforma-a completamente, e o resumo que acaba­
IIIO~;de dar nã'oé mais fiel. Das duas respostas de Salomão, Bocca­
CClOsó fica com uma: a que concerne à mulher horrível. E toda a
lIovelaconsiste em contar a aventura que vive José com sua mu­
lher, após seu regresso; aventura em tudo semelhante às das
(1111 ras novelas. A estória da segunda resposta, que concerne
ao amor ao próximo, ocupa apenas algumas linhas, no fim da
novela. O caráter quase ininteligível dos conselhos não recebe
Illaior atenção. Assim, esta estória submete-se plenamente às leis
quc governamo universo do Decameron.

Nenhuma estória da coletânea escapa às leis narrativas ali
rcinantes (voltaremos mais tarde a alguns casos particulares). Uma
rcstrição, entretanto, será necessária, por razão não histórica,
mas estrutural. A matéria analisada não será, propriamente fa­
lando, o livro Decameron mas as cem novelas que ele contém:
nenhum dos problemas colocados pelo quadro será aqui levado
em consideração. À estória da peste, dos dez jovens, etc., formam
um contraponto às estórias "imbricadas"; têm propriedades dife­
rentes que servem de contraste. Deixamos de lado os problemas
que este quadro levanta, com tanto menos lástima, uma vez que já
foram tratados, em uma perspectiva semelhante à que adotamos,
por André Jolles em sua introdução ao Decameron3• Subscre­
vemosplenamente suas conclusões.

Não tratando do quadro, eliminamos vários problemas; um
deles tem repercussões no interior das novelas. Poderíamos desig­
ná-Io como "problema da testemunha". Boccaccio tem a preocu­
pação de sempre introduzir a personagem, freqüentemente secun­
dária, que serve de testemunha, e com a qual o leitor pode identi­
ficar-se. O leitor não é o único a conhecer todos os segredos(tão
freqüentes no Decameron), o que lhe daria uma consciência de
voyeur*. Assim, no III,lO, a jovem alibeque sai à procura de
uma vida santa nos desertos da Tebaida. Ali encontra Rústico,
jovem eremita que, seduzido pelo seu frescor, quer dormir com
ela. Mas, para não provocar sua resistência, assegura que é assim
que "se manda o diabo para o inferno"; seu estratagema dá certo.
A estória poderia terminar aí, mas o leitor seria o único a conhe-

3. G. DI BOCCACCIO, Das Dekameron (Leipzig, Insel Verlag,
1923), Einleitung, p. VII-XCVI, cf. sobretudo p. LXIII-LXV.

* Preferimos conservar voyeur pela complexidade de sua signifi­
cação no discurso sartreano (N. do T.).
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cer a ingenuidade de Alibeque. Por isso, apresenta-nos ainda uma
cena: Alibeque volta à sua cidade para desposar um certo Necr"
bal. É interrogada sobre sua permanência no deserto e, quando
fala do diabo:

Como se manda o diabo para o inferno, perguntam as mulheres.
Misturando os gestos às palavras, Alibeque Ihes faz uma demons­

tração.
Foi um tal estalar de risos, que ainda não se acalmou.
Ei! minha menina, não precisa fazer esforço. Isto se pratica também

aqui. Neerbal saberá bem servir o bom Deus com você!4

O riso do leitor deve ser apresentado no interior da novela.
Entretanto, também há casos em que a reação da "teste-,

munha" só será dada no quadro, nas palavras introdut6rias do'
narrador ou na discussão que se segue.

A mesma distribuição complementar se observa a propósito

de umfoutro aspect()j:!1}.PQItªºt~...<lªnarrativa, que se manifesta,
no Decameron, por um provérbio, uma metáfora, ou uma refle­
xãõmoraHiãllte. Assim, no fl1ll da estória de Alibeque, dizem-nos
que deu' origem ao provérbio "o serviço que mais agrada a Deus é
o de mandar o diabo para o inferno". Ou, no n,9, a estória é
precedida e seguida da mesma frase-provérbio "o enganador fica,
finalmente, à mercê de sua vítima". Esta moral- que Jolles con­
sidera ligada particularmente às narrativas imbricadas (em opo­
sição às estórias encadeadas) - constitui uma espécie de exce­
dente que precisa, por sua vez, ser suplementada por uma nova
estória (aqui, a estória-quadro)5.

Deixaremos, pois, de lado, tanto o problema da "testemu­
nha" quanto o da moral, por mais importantes que sejam para
o Decameron, a fl1ll de tratarmos somente da intriga das novelas,
tomada em seu éstado mais puro.

3. A Gramática Universal

Uma hipótese metodológica vai nos guiar ao longo deste
trabalho: a da existência de uma gramática universal.

Esta hipótese é tão antiga quanto a reflexão sobre a lin­
guagem (da mesma forma que, sem dúvida, a da diversidade irre­
dutível das línguas). Podemos traçar sua história de Protágoras a
Chomsky, parando particularmente nos "modistas" dos séculos
XlII e XlV, no Hermes de Harris, no fim do século XVIII e na

4. Tradução de J. Bourciez (Paris, Garnier Freres, 1963).
5, Sobre o problema da suplantação, cf. "Os Homens-Narrativas",

in TODOROV, T., As Estruturas Narrativas, São Paulo, Perspectiva,.1970,
pp. 135-146.

14

1í1lf(IHslica dinamarquesa do século XX (Jespersen, Brondal,
IIIl'IIIIslev). No século XlII, por exemplo, Roger Bacon formulava
('::Ia hipótese assim (Gram. graec., p. 278): "A gramática é a mes­
IlIa 1'111 todas as línguas". Ou, mais explicitamente, Robert Kil­
Waldly:

A gramática só pode constituir uma ciência com a condição de ser
Ulllll sÍl para todos os homens. Ê acidentalmente que a gramática enuncia
ll'r.IilS prÍlprias a uma língua particular, como o latim ou o grego; da
uwslIla forma que a geometria não se ocupa de linhas ou superfícies con­
nl"las, lambém a gramática estabelece a correção do discurso, contanto
que l'ste faça abstração da linguagem real (o uso atual nos faria inverter,
aqui, os lermos discurso e linguagem). O objeto da gramática é o mesmo
para lodo mund06.

Mas, se admitirmos a existência de uma gramática universal,
lIáo devemos mais limitá-Ia somente às línguas. Ela terá, visivel­
lllente, uma realidade psicológica; podemos citar Boas, cujo teste- ..
llIunho adquire tanto mais valor quanto este autor inspirou,
precisamente, a lingüística antiuniversalista: .

O aparecimento dos conceitos gramaticais mais fundamentais em
todas as línguas deve ser considerado como a prova da unidade dos pro­
cessos psicológicos fundamentais (Handbook, I, p. 71).

Esta realidade psicológica torna plausível a existência da
mesma estrutura paralela em outros domínios além da língua.

A gramática universal é, pois, a fonte de todos os univer­
sais e dá-nos a própria definição do homem. Não somente todas
as línguas, mas também todos os sistemas significantes obedecem
à mesma gramática Ela é universal não somente porque está em
todas as línguas do universo, mas porque coincide com a estrutura
do próprio universo.

Esta hipótese nunca deixou de ser formulada no decorrer da
história. Em suas "gramáticas especulativas", os "modistas" pos­
tulam a existência de três classes de "modos": modi essendi,

intelligendi e significandi. A primeira classe corresponde à estru­
tura do universo; a segunda, à do pensamento; a terceira, à da
língua. Os modos da língua são os mesmos em todo lugar porque
representam os modos do pensamento; estes também o são por­
que representam os do universo. Dito de outra forma, os modos

6. Em tudo que concerne aos "modistas", sigo a exposição de G.
Wallerartd, em G. WALLERAND, Les oeuvres de Siger de Courtray (=Les
philosophes belges, VIII) (Louvain, Institut Supérieur de Philosophie de
l'Université, 1913); sobretudo p, 42-56.
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da língua imitam, por intermédio do pensamento, os modos do
universo. A gramática é única, porque o universo é único.

Os gêneros gramaticais e suas espécies são correlatos aos gêneros
e espécies da ordem real. São, com efeito, os seres da natureza que s50
apreendidos por intelecção e depois significados (Wallerand, p. 48),

Em nossos dias, reafIrmamos esta relação entre o mundo
e a linguagem, mas invertemos o sentido. Se os "modistas" diziam
que "a conjunção encontra sua razão de ser no fato evidente
de que certos seres são unifIcáveis" (Wallerand, p. 55), diríamos
hoje, melhor, que se pode conceber a unificação de dois seres
por causa da existência da conjunção.

Para nós, o universo da narração obedece igualmente à gra­
mática universal. Mas não teremos, por isso, necessidade de deci­
dir se esta reflete ou não a estrutura do universo. Já o dissemos;
o objeto deste trabalho não são as ações como presumivelmente
existem no universo, mas como existem no discurso narrativo.
A estrutura da língua não será confrontada com a estrutura do
mundo, mas com a da narração, que é um tipo de discurso. O dis­
curso e a língua entram, pois, em uma relação de equilíbrio dinâ­
mico; obedecem à mesma estrutura de base, ao mesmo tem­
po em que são, por outro lado, noções claramente distintas
e, por assim dizer, assimétricas.

Embora tratemos de uma realidade discursiva, faremos abs­
tração da natureza lingüística de nossas unidades narrativas. O
fato de uma unidade narrativa ser representada por uma propo·
sição única ou por vários parágrafos é algo que não levaremos ab­
solutamente em conta. O sistema narrativo que descrevemos é
uma abstração em relação ao texto real: trataremos mais dos re­
sumos das novelas que das próprias novelas.

Na prática, procuraremos estabelecer a estrutura do dis­
curso narrativo, dando·lhe a forma de uma gramática, tal
como a concebe a tradição européia clássica. Não se trata, é claro,
de colocar as observações colhidas dentro do quadro restrito
desta ou daquela gramática particular, mas sim de utilizarmos,
quando possível, uma terminologia conhecida, o que permitirá
posteriores aproximações. Se, às vezes, a teoria gramatical ajuda­
-nos a melhor formular e explicar uma conclusão, outras vezes
é a partir da narração que corrigimos a imagem tradicional da
língua, tal como aparece nas gramáticas. Estamos autorizados a
fazê-Io em razão do estado em que se encontram os estudos
sobre a gramática universal e, por outro lado, pelo fato de que
as conclusões, tiradas a partir de um tipo de discurso, têm pelo
menos tanto valor para a constituição da gramática universal
quanto a análise de uma língua.
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tvLusuma palavra sobre a ordem da apresentação escolhida.
1'\ldl'lIlo~;hesitar entre duas ordens. A primeira é, em grandes li·
IIhw:. aquela na qual se desenvolve a análise real do texto: consiste
,'111 (Olllal, uma a uma, todas as novelas, de tal forma que cada
,1I1;iI,S(, cllriqueça e melhore o modelo reduzido da primeira.
I", S,'I:I mostrado desta maneira a evolução do sistema. A outra

\I' .1"111, que foi a preferida aqui, é a ordem didática: passamos do
1II:ilS ~;imples ao mais complexo, como se o sistema já estivesse
10llsl ílu (do, e procuramos apenas descrevê-Io. Esta maneira de
I'X POI, mais acessível, também corresponde melhor à tradição
dos livros de gramática. Entretanto, pelo fato de ser esta a es­
colha, ô preciso insistir no caráter propriamente teórico, e não
pedagógico, do presente trabalho. Não tentamos aplicar uma
(coria existente sobre um corpus particular; é a análise das no­
velas individuais que nos levou à construção de um modelo,
tomado como preexistente.

Seria, enfIm, necessário dizer que o presente trabalho, ape­
sar de seu título ambicioso, é, no máximo, mais do que a pró­
pria gramática, uma tentativa de desbravar o t~rreno, um inven­
tário primeiro de elementos, com vista a uma gramática futura?

4. Noções de Base

Faz-se necessário apresentar, no início de nossa análise,
uma série de conceitos fundamentais, cujo conhecimento pode
tornar mais inteligível o que se segue. Estes conceitos, bastante
gerais, fornecem um quadro ao estudo da narrativa; contentar­
nos-emos, aqui, com uma exposição muito breve 7, pois, uma par­
te destas noções será retomada na exposição, onde se poderá
encontrar uma explicação mais detalhada, enquanto que as outras
já não serão utilizadas. Se apresentamos estas noções, e nem
sempre nos referimos, explicitamente, aos autores que nos fIze­
ram escolher, de preferência, uma certa solução, é somente para
tornar mais simples nossa exposição. Não nos será difícil distin­
guir, em tudo que se segue, a influência dos que trouxeram as
primeiras contribuições a uma teoria da narrativa, e cujos nomes
nos limitaremos a enunciar: os formalistas russos, V. Propp. E.
Soriau, CI. Bremond, A.-J. Greimas8•

7. Uma exposição mais completa do conjunto destas noções se en­
contra no capítulo "Poétique" da obra coletiva Qu'est-ee que le Structura­
lisme? (Paris, Ed. du Seuil, 1968).

8. Théorie de Ia Littérature: Textes des Formalistes Russes (Seuil,
1965); V. PROPP, Morfologija Skázki (Leningrado, 1928); E. SORIAU,
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De modo geral, adotaremos uma certa atitude em facc d,1

matéria estudada. As novelas particulares, que encontralllll:;
no Decameron, não serão consideradas em si mesmas mas ,'11I
vista da análise da narração, que é uma entidade abstrata. Cada
novela particular é a manifestação de uma estrutura abstral:l,
uma realização que estava contida, em estado latente, numa COIII
binatória dos possíveis. por isso mesmo, a presente obra se alinha
numa concepção de ciência que se tornou familiar com o ad
vento da lingüística estru tural. Em 1928, Louis Hjelmslev, assiIll
formulava seu princípio de base:

Pela confrontação de todos os estados sincrônicos existentes, ou
conhecidos, pode-se estabelecer um estado pancrônico, um SISTEMA
ABSTRATO DE CATEGORIAS, que nos dará o material de uma des­
crição psicológica e lógica geral e comum, e que pode, em troca, ser
projetada sobre todos os estados idiossincrônicos (Prlncipes de Grammaire
Générale, p. 214).

Da mesma forma, procuraremos reconstruir, através. de
cada utua das nov~las ...partic.lllares, um "sistema abstrato. de
êategorias", uma espécie de "arquinovela",que I)odep~rmitir,
por sua vez, que melhor se compreenda uma estória concreta.

.'_j)isíinguiremos,inicia1n:lente,. três _ª$pectQs. muitog~rais
da narrativa, que serão chamªdO:s: semiinticº,sini4tic:.Q_~J!.erhaJ
O aspecto selllântico da narrativa é b que ela representa_e evoca,
os g()nte.~gº~mais ou menos concretos que traz. O aspecto
s~X1.!~1iç.Qé a combinação das unidades entre si, as relações que
élas mantêm mutuamente. O aspecto verbal são as frases con­
cretas pelas quais recebemos li narrativa. Nele se juntam traços
como, por exemplo, a apresentação de uma ação através de uma
narrativa do autor, um monólogo, um diálogo, deste ou daquele
ponto de vista. O aspecto semântico e o aspecto verbal reencon­
tram-se sob dois pontos. Ao nível mais abstrato, isto é, na sin­
taxe, que está ligada a um e outro. Um elemento sintático, por
exemplo a "modificação da situação", deve encontrar, ao mesmo
tempo, um conteúdo semântico (digamos, "partir em viagem")
e uma forma verbal pela qual o leitor a apreende ("narrativa na
primeira pessoa, num registro figurado, visão de fora"). No
nível mais concreto também, isto é, no próprio texto, em que a
escolha de uma ou outra palavra (aspecto verbal) determina,

Les Deux Cent Mil/e Situatiom Dramiltiques (Flammarion, 1950); Cl.
BREMOND, Le Message Narratif, Communications 4 (1964): 4-32 e La
Logique des Possibles Narratifs, Communications 8 (1966):60-76; A. 1.
GREIMAS, Sémantique Structurale(Larousse, 1966).
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LIlIlIi"1I1dI' lIlalleira precisa, a escolha deste ou daquele sentido
(,I'qwdo SClllúlltieo).

Nl's!e estudo, ocupar-nos-emos do aspecto sintático; um
I'''IU'O. do aspecto semântico; mas não nos ocuparemos do
;1''11('</ o verba I. Esta escolha não é determinada pela importância
Il'I:tliva dos aspectos mas por uma preocupação de rigor. O
T'l'edll verbal, por exemplo, pode ser, freqüentemente, o mais
1I111'(l1l:1I11(~110 texto: não somente na época atual mas também
lia d,· lloccaccio. Uma estória, como VIII, 9, só existe por causa
,it':;:;l' aspecto: trata-se de uma brincadeúaque Bruno e Buffal­
1I1:1l'COpreparam para o médico bolonhês Mestre Simão. A sintaxe
1I;lIlaliva exige somente que Mestre Simão caia no engodo, mas
I\o('caccio consagra págíriasrnteírasaosdiáIôgôs em que o mé­
diCOse gaba de sua perspicácia, efiUlna linguagem muito indivi­
dllalizaJa: o "sal" da estória está aí. Ou ainda n,lO, em que a
;Ivl'lilura bastante insossa serve de quadro aos monólogos colo­
lulos de Bartoloméia, que prefere o amor à fortura de um marido
velho.

Da mesma forma, os detalhes "semânticos" têm, às vezes,
mais importância do que todo O resto da novela. Assim, em
11,2, Rinaldo deixou-se roubar por bandidos que lhe tiraram
até a camisa. Uma viúva, tomada de piedade, acolhe-o em sua
casa e o veste com a roupa de seu defunto marido. Ora, no
momento em que ela é seduzida pela beleza de Rinaldo, tomará
estas mesmas roupas como pretexto:

vendo-o com este terno que pertencia a meu morto, acreditei que o de­
l"unto aqui estivesse, e, esta noite, cem vezes me veio a vontade de esten­
der-lhe meus braços e meus lábios; sem medo de desagradá-Io, eu não
teria deixado de fazê-Io.

Pela sintaxe narrativa, trata-se aqui de um ato de recompen­

sa ou de felicidª-de; o meio, escolhido pela viúva para atingi-Io,
impõr-tã pÕucõ~ Sentimos, entretanto, que, sem este detalhe, a
estória surtiria efeito completamente diferente. Acontece o mes­
mo para V,4: o que valeria esta estória se-lhe tirássemos a metá­
fora do rouxinol que, no entanto, não desempenha papel algum
na anedota?

Não se trata, pois, de delimitar nossa matéria, segundo um
critério de "importância" ou de valor estético: tal escolha dar-nos­
-ia uma série de fenômenos heterogêneos. Somos obrigados a es­
colher um só aspecto da narrativa e a examiná-Io em sua totali­
dade, ainda que seu papel, nas diferentes novelas; não seja o
mesmo. Aliás, há uma razão suplementar para esta escolha:
como na língua, a gramática universal se situa no nível da estru-
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tura profunda que aqui está contituída por esquemas nanallv"',
abstratos.

A unidade sintática de base será charnaqª-]ROPOSH,:A()
Correspo::de- à-ação "irtdecompónível"; por exemplo: ".10;1 ••

rouba o dinheiro", "O rei mata seu fIlho", etc. Esta ação, Clill<'
tanto, só é indecomponível em um certo nível de generalidad,' ,
em um nível mais concreto, tal proposição seria representadil
por uma série de proposições. Dito de outra forma, uma mesma
estória pode ter resumos mais ou menos sucintos. Assim, Ulil
possuiria a proposição "O rei corteja a marquesa" onde ou tm
teria: "O rei decide partir", "O rei viaja", "O rei chega à casa
da marquesa", etc. etc. No presente estudo, só nos deteremos no
nível mais elevado, o mais abstrato possível. Esta decisão é neces­
sária para limitar o número de ações que, de outra forma, seria
muito grande; por outro lado, as sondagens efetuadas mostram
que as estruturas permanecem sempre as mesmas, independente-

mente do nível de abstração. ::::y o.L
Asproposiçºespodem apresentar vá.rios:JipoiideIelações,

que pertencem a três ordens: LÓGICA, TEMPORi\L.e ..ESPA­
CIAL A relação lógica entre duas proposições, que encontramos
no 15êcameron, é a de causa-efeito (implicação); será notada daqui
por diante pela flecha dupla =>. A relação temporal éa simples su­
cessão no tempo; será notada pelo signo +. A relação espacial
de base é a do paralelismo, com suas múltiplas subdivisões. Não
será notada por nenhum signo particular porque não a levare­
mos em conta aqui. Ainda uma vez, esta restrição é ditada pela
preocupação de simplicidade e homogeneidade, pois a ordem
espacial funciona, em certa medida, independentemente das'
outras duas. Sua importância pode ser muito grande; em poesia
é sempre dominante e, mesmo no Decameron, a consideração
desta ordem teria permitido uma explicação mais fácil de certos
episódios. Assim, por exemplo, na estória já citada de Salomão
(IX,9), o conselho que Salomão dá a José é de certa forma
"Faça como fulano". Este como indica um paralelismo das in­
trigas e tem um papel sintático preciso: permite prever o desen-

\ volvimento da estória.

\ Uma certa série de proposições será chamada SEQÜÊNCIA.
Da mesma maneira que não podemos definir, logo de entrada,
os termos "narração" ou "proposição", tal unidade não terá
uma definição interna, pois esta será o próprio objetiv'o do
estudo. Digamos aqui que a seqüência é uma sucessão de pro­
posições tal que a percebemos como acabada, como se pudesse
constituir uma estória independente. Uma novela pode conter
várias seqüências; por outro lado, cada proposição da seqüência
estudada (escolhida, já o vimos, no nível mais abstrato) poderia

20

'.

'wl Il"':iclíla como uma ou várias seqüências inteiras, Não leva­
1"1111':1('11\ conta os "comentários" que podem acompanhar a
',I"llI('IIl'la 110 interior da novela, pois estes dependem do quadro.

Tralaremos, separadamente, nas duas partes que se seguem,
dil,', ploposi~;ões e das seqüências. É provável que a estrutura
,LI:' (lloposiç<lcs, aqui destacada, seja reencontrada em toda a
l"IIIHf iva; a estrutura das seqüências, embora existindo fora do
1I",'III11I'fOfl, caracteriza um tipo de narrativa em opOsição a
oIlIIOS,

N;lo é preciso justificar longamente as (raras) utilizações
.I" :;(mbo[os: estes ajudam, como sabemos, não somente a con­
dCllsar, mas também a tornar mais precisas as noções, a pôr
('11Ilelevo identidades e diferenças, onde estas permanecem dissi­
1I1111a<la8pelas palavras ambíguas de nossa língua.
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· 2. ESTUDO DAS PROPOSIÇÕES

I. Sintaxe e Semântica

"Atos idênticos podem ter significações diferentes e vice­
-versa": é assim que Propp formula uma das leis fundamentais
da análise da narrativa (Morfologija Skazki, p. 30). Esta lei con­
sagra a diferença entre o que chamamos semântica e sintaxe
da narrativa. O que nos permite identificar um ato e, por con­
seguinte, afirmar a identidade de dois atos, deriva da semântica.
O que nos permite falar da significação PARA A NARRATIVA,
de sua função, deriva da sintaxe.

A distribuição irregular das unidades semânticas em relação
às unidades sintáticas (a lei de Propp) arrisca, facilmente, pro­
vocar confusões. Uma parte destas "confusões", a narrativa toma
a seu cargo e as integra, tais como são, em sua estrutura; torna­
remos a falar disso no capítulo sobre a ambigüidade. Mas as
outras permanecem na consciência do pesquisador e devemos
ter bastante cautela com elas.

'Não é necessário citar exemplos que provem que várias
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unidades semânticas podem ter a mesma função sintática, send"
estas funções, em princípio, bem menos numerosas (assim IInl
"delito" pode ser um roubo, um assassinato, um adultério, ctc.j,
O outro caso é mais interessante: aquele em que as mesmas
unidades semânticas assumem funções sintáticas diferentes
Aqui não faltam éxemplos: em VIII,6, em que Bruno e BufTal­
macco roubam um porco de Calandrino e o roubo não é con­
siderado um delito, enquanto que, em qualquer outra situação,
o é. Habitualmente, um monge não deve fazer amor; este ato é
considerado um delito em 1,4; IV,2; VIII,4. Entretanto, uma
outra série de novelas não apresenta este ato como passível de
punição: assim acontece na novela sobre Rústico e Alibeque
(111,10), ou em m,8, em que o abade, impunemente, faz um
fIlho na mulher de Ferondo.

Um exemplo, particularmente impressionante, da distân­
cia entre a unidade semântica e a unidade sintática, encontra-se
na novela IV,? Boccaccio a resume assim:

Simona ama Pasquino; eles estão em um jardim. Pasquino esfrega
uma folha de salva em seus dentes e morre. Simona é presa. Para mostrar
ao juiz como morreu Pasquino, ela esfrega, em seus dentes, uma das mes­
mas folhas e morre também.

Nesta novela, todas as ações (do ponto de vista sintático)
realizam-se (no plano semântico) por uma mesma açãô: a morte.
O delito, de que Simona é julgada culpada, é o assassinato (enve­
nenamento); a punição que ela deve receber é ainda a morte (a
fogueira); o meio que ela encontra para provar sua inocência é,
ainda uma vez, a morte (envenenamento de novo). E, pois, im­
possível tomar a morte como unidade sintática; esta será deter­
minada pelo lugar que ocupa na novela.

A distinção entre sintaxe e semântica parece incontestável.
Mas, um fato continua a criar dificuldades: as unidades dos dois
planos são significativas.' Não é por acaso que podemos designar
umas e outras por palavras, de nossa língua, que são exatamente
semelhantes; "matar" e "punir" são ambas significativas em fran­
cês. E, pois, preciso estabelecer: (1) Se a relação entre os dois
planos pode ser puramente arbitrária, pois ambas são impreg­
nadas de significação; e (2) Em que a significação sintática e a
significação semântica são diferentes.

O e.stu-dO-do-Decameron pode-nos fornecer elementos para
a primeira resposta. A-ICollªçãoel}tr(;la unidade sintática e a ul}i­
dade semântica parece ser de natureza probãbilisiã- e não deter­
minista. Não podemos saber, com certezá, de que natureza será
um delito, mas podemos dizer que ele será, provavelmente, um
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,,011111<'110, 11111 roubo ou um assassm:ito. AE~~~ªÇ..afreqüente
drriÍni três delitos caracteriza o Decamer()n,-em oposição a ôu­
IIlY; Ilvlos. Entretanto, é impossível falar de qualquer outra
, "hll qne n1[oseja a afmidade, e as exceções não faltam.

A segunda questão leva-nos a postular a existência de
.1,,1; tipos de significação: uma sintática (ou SENTIDO), e outra
"'"llIllIlltca (ou REFERENCIA). Este segundo tipo de significação
""-;" hcm mais familiar. A referência do verbo "matar" é o que
''''ti pCIIllile identificar uma ação como sendo a de matar (o
'1"(' nHo quer dizer, bem entendido, que é o ato de matar que
• "nstitlli a referência da palavra MATAR). Voltaremos a este
fil''' dc significação no próximo capítulo.

A significação sintática, ou sentido, se deixa cercar menos
t••cilmente. Não é simplesmente o nível mais abstrato da refe­
.i'lIcia, como se poderia crer. As duas significações são de natu­
Icza diferente; a referência é uma paráfrase da palavra com a
ajnda de outras palavras e, portanto, uma relação paradigmá­
tica; o sentido se defme unicamente pelas combinações nas quais
esta unidade pode entrar; é a soma de suas possibilidades com­
hínatórias. Por conseguinte, é impossível estabelecer o sentido
de uma unidade isolada de seu contexto; o sentido de uma ação
determina-se no interior de uma seqüência. O assassinato toma-se
delito, uma vez integrado em uma série de proposições.

Desde que se tenta caracterizar o sentido, sempre se ofe­
recem duas soluções extremas. A primeira consiste em identificar,
de qualquer forma, o sentido da referência, e em procurar, por
exemplo, o denominador semântico comum de todos os delitos
do Decameron. Mesmo se o encontrássemos, não teríamos ob­
lido o SENTIDO do delito, que se determina unicamente nas
combinações narrativas. No segundo caso, reduzimos a zero o
aspecto significativo e o transformamos em pura definição formal.
Assim, poderíamos defmir o delito como "uma ação X que
está sempre: (a) na frente da seqüência; (b) seguida de uma re­
lação causal que provoca uma ação não-X", etc. Esta exploração
das propriedades formais é necessária e daremos um apanhado
delas no capítulo sobre as relações entre proposições (111,1).
Entretanto, tal apresentação não corresponde à imediata im­
pressão que a leitura da novela causa; deixaríamos crer, assim,
que nos nomes das ações ("delito", "punição") são puramente
arbitrários e que podemos invertê-Ios; o que é, evidentemente,
absurdo.

Falta encontrar o bom caminho entre estes dois extremos.
O delito será definido sintaticamente como a ação que provoca
uma punição (e, para a punição, o inverso). Modificar é a ação
que pode provocar a transformação de um atributo em seu con-
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trário. "As categorias sintáticas" - dizia Jespersen sao,
como Jano, de duas faces: uma voltada para a outra e a oulaa,
para o conceito." Por isso mesmo, rompemos a circularidadc da;;
defmições puramente formais, apoiando-nos em uma outra riu
guagem que é a língua natural. Quanto à ausência de uma dis­
tinção entre significação sintática e semântica, entre sentido c
referência na língua, só pode ser aparente; as pesquisas de Emile
Benveniste sobre os signos sintáticos e paradigmáticos (Cours du
Collêge de France, 1964-65) são um caminho para sua explo­
ração.

Uma vez claramente estabeleci da a distinção entre sintaxe e
semântica em suas partes limítrofes, é preciso organizar a arti­
culação dos dois planos.

No plano sintático, as proposições decompõem-se em
agente (sujeito e, facultativamente, objeto) e predicado. No
plano semântico, estas mesmas proposições decompõem-se em
nomes próprios, substantivos, adjetivos e verbos. Os dois grupos
de subconjuntos entram em relações precisas e não-ambíguas os
adjetivos, os substantivos, e os verbos só podem ser predicados;
inversamente, todos os predicados ou são adjetivos, ou subs­
tantivos ou verbos. A relação entre agentes e nomes próprios é
biunívoca. Um adjetivo não pode-se tornar o agente de uma
proposição, nem um nome próprio, seu predicado. Por exemplo,
una proposição sintática poderia se apresentar assim: "X pune
Y" ou "X peca" (onde as letras X, Y ... designam agentes das
proposições). No plano semântico, esta proposição torna-se
"Guillaume de Roussillon mata Guardastagne" ou "Guardastagne
comete adultério". A irregularidade da distribuição semântica,
assinalada por Propp é, pois, de alguma forma, compensada pela
regularidade formal rigorosa.

O sentido das unidades sintáticas define-se sempre da mes­
ma maneira (pelas funções que elas assumem em uma unidade
de nível superior); é uniforme. Nisto os agentes não diferem dos
predicados. Em troca, a função sintática, de uns e de outros, é
muito diferente: não confundimos o agente de uma ação com a
própria ação. Inversamente, no plano semântico, todas as uni­
dades parecem ter as mesmas aptidões formais; mas elas são
muito diferentes na maneira como estabelecem a relação de refe­
rência. Aqui se estabelece uma nova distinção entre os nomes
próprios, de um lado, os adjetivos, os substantivos e os verbos,
de outro. Como vemos, este limite é uma projeção (ou se pro­
jeta sobre) da oposição entre agente e predicado.
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(),; IÚJ',ll'OSdistiugucm bem denominação e descrição, mas,
1"1 IllIglla, UCIUscmpre percebemos até que ponto estas duas
, ,11"1',' n 1:1;; se intcrpenetran1. A palavra referência aplica-se,
"ILI';, 1'1'1ir'ilamcnte aos dois casos, pois se trata, em cada caso,
01" "I'fld:lo da palavra em evocar uma realidade extratextual.
\ 111IJ'.lIauatural não estabelece um limite claro entre estas

0111.1';1('1 a,'()es que aparecem, quase sempre juntas, no interior
,Ir' IIl1laIlIcsma palavra.

SI' chamo alguém de "Jean Dupont", realizo essencial­
III<"UI<'um ato de denominação, de identificação; tais pala­
VLI:; permitcm identificar uma descontinuidade espaço-tem­
I'0LII, como se se tratasse de uma etiqueta sobre a fronte da
I)(":;;;oauOllleada. À primeira vista, esta expressão não descreve;
IlIa:;, de rato, ela nos dá uma série de informações: trata-se de um
:n humano, de um homem, de um francês dos mais "médios",
.-11".

Se, em troca, chamo alguém "o sapateiro", a operação
"sseucial é de descrição: dou uma informação precisa sobre o
oficio de uma pessoa e, portanto, sobre sua classe social, etc.
Tomadas em um discurso concreto, entretanto, estas palavras
podem identificar tanto quanto um nome próprio. A diferença
eutre as duas é de grau e não há oposição diametral.

Todavia estas duas relações permitem traçar uma divisão
entre as classes gramaticais de palavras. De um lado, se encontram
os nomes próprios, os pronomes-indicadores e os artigos que
acompanham outras partes do discurso: todos servem essencial­
mcnte à denominação. De outro, os substantivos (nomes co­
muns), os adjetivos e os verbos: sua função primeira é a descrição.

Os nomes próprios foram, freqüentemente, apresentados
como os denominadores por excelência (convém aqui relembrar
que o sentido primeiro do nome PRÓPRIO não é o "nome que
pertence a alguém", mas o "nome no sentido próprio", "nome
por excelência"). Desde Mill, dizemos que os nomes próprios
denotam mas não podem conotar, que eles têm uma extensão
mas não têm compreensão. Entretanto, os nomes próprios signi­
ficam, e o fazem de duas maneiras. Iniciahnente, têm um sentidu
que é o de indicar a que classe de objetos pertence o indivíduo
designado. Assim, um nome de pessoa não se confunde com um
nome de animal (há, aliás, subdivisões posteriores: cães, cavalos,
gatos, etc.), nem com um nome de país. Em segundo lugar, os
nomes próprios recebem, imediatamente, significações asso­
ciadas (conotações, no sentido não-lógico). Estas podem ser sub­
divididas em: (a) considerações etimológicas (cf. a questão fre-
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qüente "O que significa seu nome?"); (b) evocações pejo nWlo
(no sentido lato; cf. Jean e Amédée, Robert e Roberto, de.);
(c) considerações estéticas gerais, ligadas à "beleza" dos WIIS
(os "nomes bonitos" da época simbolista).

Apolônio Díscolo, que havia distinguido a maior parte
das características do pronome, também notou que "o pro­
nome se toma pelo nome próprio"l; mais ainda: segundo ele,
o pronome é o identificador por excelência, porque o nome,
e mesmo o nome próprio, descreve. Ao dizer "eu", "tu", não
descrevo, mas indico com precisão de quem se trata.

Os pronomes, em si mesmos, só significam a substância, e é somente
ao nos fazer v·er a pessoa ou o sujeito, que eles mostram as qualidades
acessórias (p. 77).

Enfim, todo nome, quando acompariliado de artigo ou de
pronome (possessivo, demonstrativo, etc.) possui uma potência
de denominação e de identificação acrescida.' Este fato foi igual­
mente notado há muito tempo:

por meio do artigo, os apelativos, mesmo comuns, adquirem a força dos
nomes próprios, e o fazem sem a ajuda de nenhuma espécie de epíteto [es­
crevia, por exemplo, James Harrisj 2.

-'Este belo adolescente " é tão preciso quanto "tu" ou
"Jean Dupont", mas tem uma força descritiva superior.

Estes três meios principais de denominação formam uma
configuração complexa. Os nomes comuns se opõem, como ve­
mos, aos nomes próprios e aos pronomes pelo seu grau de potên­
cia descritiva. Por outro lado, sabemos que os nomes próprios
não se referem ao código da língua (são idealmente intradu­
zíveis); quanto aos pronomes, elas se distinguem, por sua de­
pendência, do contexto fora do qual não permitem mais sua iden­
tificação.

É útil conceber os processos de denominação e de des­
crição como cunhados no nome próprio e no nome comum; estas
partes do discurso são apenas uma parte acidental deles. Assim
se explica o fato dos nomes comuns poderem, facilmente, se
tornar próprios (Hôtel "Avenir") e, inversamente ("um Jazy"):
cada uma das duas formas serve aos dois processos mas em graus
diferentes.

1. Citado segundo E. EGGER, Apollonius Dyscole: Essai sur
I'Histoire des Théories Grammaticales dans l'Antiquité (Paris, A. Durand,
1854), p. 109.

2. J. HARRIS, Hermes, ou Recherches Philosophiques sur 10

Grammaire Universelle. Traduzido por Fr. Thurot (Paris, ano IV).
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V,dl"III"', .IV'".1 ;\ II;IILIIIV;I,. ao:; ('tlllsllluulles ua propo­
,1'.'1" 'LlII,IIIV.I i\ "p":;I,;;l" ('11111'd"II11ll1ll1a,'ao(~tlcscriç:fo passa,
I" '1111'111"1111'1111".d""I"'II"I'I"da lia líllgua, pois as duas relações
1,,,d'lll "'.1.11P11':".11I,·:; 110 illjerior tle uma mesma palavra. Sua
oIldlll',;I" 11.11I;1I1;lIlva" hcm mais clara. Nao há aqui confusão
,''''.Iv,1 1"11111'11111"tlcllolllillador" e um "descritor". De início,
" lI'II'1l' I''''PIIII lIallalivo aparece sempre na mesma função
111I,IÍ I, ;I (.1 d,' ;1I',l'lIic)qlle, por ou tro Jado, só se pode realizar por

"," II"IW I"OPIIO, i\ gramática narrativa não conhece as duas
,'"11,1', 1""I1;IS h:lhíluais da denominação: é supérfluo falar de
1""""11\1·.•. 1'"" csIes n:lo teriam nenhuma função distinta da dos
""IIIl'·. l'lolllios. ()uanto aos substantivos acompariliados de
"I IV". ,'1<-:; SI' preslalll a uma análise que distingue, no interior de
'"'(,1 "11':;111;1p;llavra, seu aspecto denominativo e descritivo. Dizer,
'''1I11J li 1.1/, i'reqiientemcnte Boccaccio, "o rei da França", ou

.1 VIIIV;I",ou "o lacaio", é, ao mesmo tempo, identificar uma
1"'.:;";1 IIIIICIe descrever certas de suas propriedades. Tal expres­
..\I' 11',11.11.1fotla uma proposição: seus aspectos descritivos formam
" pll'tlieatlo tia proposição, seus aspectos denominativos cons­
111111"11o seu sujeito. "O rei da França parte em viagem" contém,
,I<-1.110,tIuas proposições: "X é rei da França" e "X parte em
Vl:11',('m",onde X desempenha o papel de nome próprio, mesmo
'111<'o nome esteja ausente da novela. Em nossa gramática da
1I;III;1,:;jO,a descrição estará, portanto, presente unicamente no
IlIicrior do predicado.

i. A s Categorias Primárias

;I. Nome próprio

A oposição entre categoria primária e categoria secundária
6 conhecida desde a Antigüidade, e recebeu desde então nume­
rosas denominações. Põe, de um lado, o que chamamos "as partes
do discurso": nome, verbo, etc. e, de outro, as propriedades des­
tas: tempo, modo, pessoa, número, caso, etc. Foi B. L. Whorf que
deu grande importância à articulação desta oposição; as categorias
SELETIVAS se distinguem das categorias MODULANTES
(em sua terminologia) porque as primeiras são constantes (o
nome permanece como tal em todas as circunstâncias), en­
quanto que as segundas são variáveis (um nome pode estar ou
no genitivo, ou no dativo, etc.). Adotamos os termos (de Robins)
"pr.imários~' e "secundários" por causa de seu caráter neutro,
sem entendê-los no, sentido de uma anterioridade temporal.
Dado o isomorfismo perfeito dos planos sintático e semântico,
trataremos as categorias correspondentes conjuntamente, por
exemplo, o agente com o nome próprio.
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A gramática da narração possui três categorias prilll;ill;I',
que são: o nome próprio, o adjetivo e o verbo. Dividem-se ílll"
diatamente em dois grupos, opondo o nome próprio ao reslo.
Deve-se notar que todas as personagens do Decameron têm 11111
nome preciso: o nome próprio não é somente uma categoria
abstrata, mas também uma realidade das novelas de Boccaccio,

Sintaticamente, o nome próprio corresponde ao agenk,
mas o agente pode ser tanto um sujeito quanto um objeto. Estas
duas funções aqui se mostram muito próximas: o objeto não fa:;,
parte, como em certas gramáticas, do predicado. A identidade
semântica e morfológica do sujeito e do objeto confirma, de
preferência, a sugestão de certos lingüistas de que o objeto é

um sujeito oculto (Madvig), ou que o objeto é um sujeito reti­
rado para a sombra (Schuchardt). O aparecimento, ou não, de
um objeto depende do caráter transitivo ou intransitivo do verbo
(cf. item c: verbo, pp. 36-43).

O nome próprio narrativo vê seu caráter descritivo reduzido
a um mínimo; ele significa uma pessoa. Com efeito, a narrativa
opera um corte antropocêntrico no léxico, A narrativa só pode
ser humana (o que não quer dizer humanista); como nota Cl.
Bremond, "onde não houver implicação de interesse humano
(em que os acontecimentos contados não são nem produzidos
por agentes nem recebidos por pacientes antropomorfos) não
pode haver narrativa". As aparentes exceções' a esta regra são
apenas sua confirmação suplementar. Se há narrativas em que os
agentes são noções abstratas ou seres inanimados, o leitor os
percebe, humanizando-os: interpreta uns pela alegoria, outros
por uma "animação".

O sentido de "pessoa" é, pois, tão geral, tão obrigatório,
que nós não o percebemos como tal. Esta ausência de sentido

torna o nome próprio perfeitamente apto a preencher sua função
de agente. O agente é uma pessoa; mas ao mesmo tempo não o é.
Com efeito, a estrutura da proposição mostra-nos que o agente
não pode ser provido de nenhuma propriedade; ele é, mais exata­
mente, uma forma vazia que preenche os diferentes predicados
(verbos ou atributos). Não tem mais sentido do que um pronome
como "aquele" em "aquele que corre" ou "aquele que é cora­
joso". O sujeito gramatical é sempre vazio de propriedades in­
ternas; estas não podem advir senão de Uma junção provisória
com um predicado.

Esta 'propriedade dos agentes explica por que não temos
necessidade de qualquer tipologia deles. Todo agente pode entrar
em relação com todo predicado. As noções de sujeito e de objeto
correspondem só a um lugar na proposição, e não a uma diferença
de natureza. Não teremos necessidade de falar, como o fazem
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1""1'1' ''''llilll "(oI,'III1;1S,do "hnúi", do "mau", do "justiceiro",
,I, ,di'" ,",I'II'IISII,';lS dei ívalll do predicado e não do sujeito
.I" 1""1"".1".1" (111';10o i\(;I':NTE difere do ACTANTE). Falar do
1,,011< .11" " d,lI, "liplic;lIl1cllte, lima proposição inteira que é

", 1'" 1"",1,," (11",a IIVO)", O agente lIão é, pois, aquele que pode
"di !I' IIIILI oll lJlllra :IlJIO, mas aquele que pode se tornar o
"I' 11" d.' 11111pll'dícado: sua definição é puramente formal.

I '"""I" ,";llId;1I110S1I111anovela particular, devemos dar conta
.1, "LIIIV" ,':;Iahilidade lia junção de um agente com um predi­
."1,, IILI\ "si,' problema é pertinente unicamente ao quadro
,I, 11111.1dl':i<'ll\:aoconcreta, não ao de uma gramática.

'\',:;1111,,'sva:;,iando o agente de toda propriedade semân­
11.,1 d"V"IIIO:; apresentar diferentemente o caso em que um
,,,·',1111' 11lJl11': próprio teria realizado várias funções sintáticas,
1'''1 "\"llIplo, Andreuccio di Pietro (II,S) primeiramente se deixa
'''111.;11por lima siciliana, depois, ele próprio faz um roubo em
1111111I1I11Iio,teme a punição, etc. Então, não diremos que ele é
,li' lIil'smo tempo o herói e a vítima, ou o destinador e o desti­
tl.lLuio, ele" mas que ele se torna sucessivamente o agente de
11111:1s6rie de predicados que, estes, se prestam a uma tipologia,

Poderíamos nos perguntar se, neste caso, as noções de
11'1111('próprio e de agente não se recortam, o que nos permi­
1111:1t:J:;,er economia de uma das noções. Com efeito, a exis­
"'"eia de dots termos se justifica, com as seguintes condições:
(;1) qlle um nome próprio possa representar vários agentes ao mes­
1111)tempo, ou (b) que um agente possa ser representado por vários
IIOllles próprios de uma só vez. Ora, vimos que o primeiro caso
lI;ío é pertinente para a distinção; o que se passa com o segundo?

Aqui, somos levados ao problema do NúMERO. Com
dí:ito, um agente pode ser representado por várias personagens
(v:írios nomes próprios) e isto justifica a existência de duas no­
<;iícs. A língua exprime a categoria do número por duas fOlmas
principais: os adjetivos. numerais e o número dos substantivos
(em francês, o plural). A narrativa emprega os numerais ou vários
nomes próprios para assumir a mesma função. Mas entre o nome
próprio e o agente, vários graus de diferenciação se deixam
observar. Estes graus dependem da possibilidade que têm os
nomes próprios de aparecerem, ou não, separadamente.

O primeiro grau é o do aparecimento constante de alguns
nomes próprios um ao lado do outro. É o caso dos três irmãos:
Lamberto, Tebaldo e Agolanti, que esbanjam seu dinheiro (11,3),
mas entre os quais não há distinção; ou dos três bandidos que
roubam a mala de Rinaldo d'Asti e são igualmente punidos:
"Quanto. aos três gatunos, eles deviam, no dia seguinte, balançar
suas pernas ao sopro de Borea" (II,2); ou ainda, "um grupo bem
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armado e provido de bestas" (II,4) que toma todas as rique/;".
de Landolfo, Como vemos, a fusão das personagens em um s,.
agente é tal que estes podem nem mesmo ser nomeados (cas,'
raro no Decameron). Acontece aproximadamente o meSlllo
com doís amigos píntores, Bruno e Buffalmacco, personagclI:;
de várias novelas, que formam um só agente, se bem que ele:;
repartam suas tarefas em suas zombarias.

O segundo grau, caso mais ínteressante, é aquele em que
algumas personagens agem conjuntamente em um momento
da intriga, mas participam, o resto do tempo, de ações indepen­
dentes. São muito freqüentemente dois namorados que só são
reunidos por uma proposição. Assim, Gianni e Restituta (V,6)
devem ser punidos juntos, mas seus destínos eram, antes, bas­
tante diferentes: Restituta havia sido raptada por marinheiros
e entregue ao Rei Frederico; Gianni pôs-se a sua procura. O
mesmo acontece com Constança e Martuccio (V ,2) cujo destino
é idêntico no ínício e no fim da novela, mas não no meio: ele é
prisioneiro do rei de Túnis, enquanto que ela, partíndo à sua
procura vive aventuras. Outro caso é apresentado em IV,3: os
três jovens e as três irmãs agem da mesma forma no ínício da
novela, mas tomam, em seguida, papéis totalmente diferentes.

Existe, enfim, um terceiro grau que não mais se assemelha
ao número gramatical tal qual nos apresenta a língua. É o caso
em que duas personagens realizam ações que, mesmo sendo ligei­
ramente distintas, do ponto de vista semântico, são perfeita­
mente idênticas síntaticamente. Por exemplo, Pedro e Agnolella
(V,3)' estão separados na floresta; cada um deles percorre aven­
turas diferentes, mas que se equivalem nos obstáculos à sua
união final. O mesmo acontece em V,S, onde dois jovens as­
piram ao amor da mesma jovem: ainda que Giannol se sirva do
criado, enquanto Minguino, da criada; mesmo que um entre na
casa alguns minutos antes do outro, são, entretanto, um só e
mesmo agente. Esta identidade de funções permite aproximar
personagens que aparecem em seqüências diferentes, ainda que
no ínterior da mesma novela: assim, José pune sua mulher pelo
mau caráter, dando-lhe pauladas, e o burriqueiro pune sua mula
pelas mesmas razões e pelo mesmo meio (IX,9).

É prático designar os agentes por letras maiúsculas como
X, y ... , o que reflete seu caráter não-definido. Podemos, pois,
escrever Xl, X2, ••• para índicar a existência de um número de
personagens superior a um, que tenham a mesma função sintática.

b. Adjetivo

O predicado de uma proposição contém toda ínformação
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"I", ,,\,11'.\ 1111 qualidades do agente. Por conseguinte, todas as
1',111, do diSCllrso que contenham um lexema encontram-se li­
,-,01.,', ,I" I',t'dieado. Essas partes são, em francês: o substantivo,
"'''I''iIVO, o verbo e o advérbio. Entretanto, na gramática narra­
I IV,'. ° "dvt'rhio (de intensidade) não é mais uma categoria primá­
11,1 IILI:;SL'C1Jlldáriae se confunde com o comparativo (cr. mais
,dLIIIIl') Ouanto ao substantivo, nós o consideramos, como
"'111'''', Irallsformável em um ou vários adjetivos, estando nisso
.I, ,", ,rdo eom certas teorias lingüísticas, como a de H, Paul:

() adjelivo designa uma propriedade simples, ou representada
'''''''' .';illll'l"s; o substantivo contém um complexo de propriedades (Prin­

"'1<'/1 ./1'1 Sprachgeschichte, §251).

Os substantivos se reduzem, no Decameron, quase sempre
" 11111 adjetivo; assim "gentil-homem" (II,6; II,8; III,9), "rei"
(X,i,; X,?), "anjo" (IV,2) refletem todos uma só propriedade
'111(' Ó "ser bem-nascido". É plreciso notar, aqui, que as palavras
1'11I nosso idioma, pelas quais designamos esta ou aquela proprie­
dade, ou ação, não são pertinentes para determinar a parte do dis­
('11 ISO. Uma propriedade pode ser designada tanto por um adje­
Ilvo quanto por um substantivo, ou mesmo por uma locução
11I teira. Trata-se, aqui, de adjetivos ou de verbos da gramática
da narração e não da de nosso idioma.

As partes do discurso tradicionais se reduzem, pois, a
duas somente: os adjetivos e os verbos. Estas duas classes não
do, aliás, irredutíveis uma à. outra: como já notamos, freqüen­
temente, a oposição entre verbo e adjetivo não é a de uma AÇÃO
sem medida comum com uma QUALIDADE, mas a de dois
ASPECTOS, provavelmente iterativo e não-iterativo. Certas
razões, entretanto, obrigam-nos a manter separadas as duas
categorias.

Sintaticamente, os verbos e os adjetivos realizam, ambos,
o predicado, mas as relações entre proposições permitem ver
que eles têm funções diferenciadas. A função do adjetivo é a de
ser ATRIBUTO, e uma proposição atributiva pode não ser se­
guida imediatamente de uma relação causal. Em contrapartida,
as proposições verbais estão sempre ligadas diretamente à causali­
dade, ainda que de maneira multiforme. Como vemos, o termo
VERBO designa tanto uma categoria semântica quanto uma cate­
goria sintática; o contexto ajudará a advinhar de qual das duas
se trata em cada caso particular.

O sentido (sintático) dos adjetivos é sempre o mesmo: o de
uma "qualidade", de um "traço característico". Do ponto de
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vista semântico, podemos subdividir os adjetivos em três grupo:;
que não têm pertinência sintática imediata, se bem que certas
afmidades se deixem observar.

O prinleiro grupo de adjetivos pode ser chamado os ES­
TADOS. Eles se opõem aos outros adjetivos como o pontual ao
durativo- Os diferentes estados podem ser considerados como
variantes de um só estado fundamental, com dois valores opostos:
"feliz/infeliz". O mínimo de felicidade é permanecer vivo: assin1
acontece com Pedro e Agnolella (V,3), após uma noite em que
ele é molestado pelos lobos e ela, pelos bandidos. Senão, a feli­
cidade é, ou material (ter riquezas), ou moral-física, e então sig­
nifica amor carnal. Assim, a felicidade dos três irmãos (1I,3)
consiste em encontrar suas riquezas; o mesmo se dá com a felici­
dade de Landolfo (II,4). A proximidade dos dois tipos de felici­
dade é indicada, por exemplo, em II,5: Andreuccio acredita en­
contrar a felicidade no amor da siciHana, e, na realidade, é ela que
encontra a sua, despojando-o de seu dinheiro.

O amor é, como se sabe, o estado mais manifesto no Deca­

meron. A análise sintática das novelas permite ver que se trata
sempre de um estado quase físico; não existe amor platônico.
Mais exatamente, em uma mesma novela, não podemos jamais
estabelecer dois atributos distintos com funções diferentes, e cuja
referência seria, para um, o amor carnal, e para outro, o não­
-carnal. Isto não quer dizer que (') amor, como aparece nas dife­
rentes novelas, permanece sempre idêntico. Há, seguramente, uma
diferença entre o amor do cura e o de Belcolore (VIII,2) e o de
Lisabetta (lV,5); entretanto, mesmo neste último caso de amor
puro, Boccaccio nos diz:

o caso ia tão bem que, movidos por igual atração, os jovens não tar­
daram a, tendo se jurado sua fé, satisfazer o que era, para um e outro, o
seu mais caro desejo,

As variantes negativas desta oposição se repartem de ma­
neira análoga. Pode-se'ser infeliz pela ausência de amor (IV, 6; IV,
8) ou de riqueza: assim acontece com Senhor Ruggieri que não
está contente com os magros presentes que lhe dá o rei da Es­
panha (X,l). Pode ser também uma infelicidade de ordem social:
ser obrigado li deixar a casa, trabalhar duro, etc. (11, 9); ou ainda
uma infelicidade puramente física, como a de Margarida, a in­
crédula, que, apesar dos conselhos de seu marido, vai à floresta
onde

um lobo terrível e gigantesco surge de uma espessa moita, Diante disso, ela
nem teve tempo de dizer "Deus! socorro!", que o lobo lhe saltou ao pes­
coço, a pegou, .. (IX,7).
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\ ",,,li, ," " 1'''11' ',III"'111l1.b Iidl'licidade (enquanto a vida
",' " """111'" d, I,Ir, 1.1;101,'l. IlIa:; (·Ia 11:10est() presente senão
"'I'''' 1''''"I''iI'd"d, ("11',1.111".1,11111-11/"quer sc matar e se lança,
,'" I'" 11" IIIiIl "11 111111"'"Il, ,':;1.' dH'l',;I. Irallqiiilwllente, a uma
I'U I" «\' '.

\ d,',v,"I,",." d.'« 'alalldllilll (uas "t;)(,;écias") formall1 um
; T," I"" 110111,,,'1111','\,IIIIIILIICIIIIl::IIlais larde,

I) "",''''101" /',1:11I.(('1',lIIpo de adjetivos é formado pelas
1'1'1II'H11',1)1\1iI':; 1'1;,:;p":,:;1Il'U1 a categoria "durativo" (o que
11'1" '1'11'1 "1/(', qll(' das sejam imutáveis); por outro lado, as
1""I"i"":I'Io-:, 1"111'UII carMer interior, em oposição ao terceiro
/" li I'" d,' ;ltI 11'/ IVOS,

i\ IlIda aqlli, a repartição maniqueísta em bom e mau con­
lillll,l 1'''',';''111(',Ás propriedades podem também ser positivas
.•li 1II')',:lIIV:JS;a d il'ercnça 6 que as propriedades negativas estão
1••.11111I:lISespalhadas. Correspondem, grosso modo, aos pecados
.:II'OIlWIlS; o orgUlllO (VI,8), a fraqueza (I, 9), a inveja (X,3),
,i lilJi'llillagelll (1,2), a patifaria (1,1), a avareza (1,7 e 1,8), a avi­
dn (VI,?; IX,8), a falta de respeito da mulher em relação ao
111;11Illo (IX,?; IX,9) ou ao seu pretendente (1,10), de um homem
("li relação à mulher (VI,3); tais pecados, entretanto, não caem
soh o domínio de uma lei qualquer, não provocam automatica­
IIlellte uma punição; por isso se distinguem dos delitos, como
ohservaremos mais tarde.

Os termos positivos destas propriedades são raros (a nega­
\:;\0 dos negativos é mais freqüente que seu contrário), salvo no
décimo dia, que é consagrado à generosidade (X, I; X,2; X,9),
Observemos o fato, sobre o qual voltaremos, de que, sendo o
tema deste dia a "bela ação", a grandeza de alma, etc., a única
propriedade verdadeiramente valorizada é a generosidade: dar
sem nada pedir de volta.

As propriedades enumeradas são, de alguma forma, pro­
priedades da "alma"; há outras que concernem antes ao "espí­
rito", Louva-se os que são espirituosos, que têm o espírito vivo
(as novelas do sexto dia); zomba-se, ao contrário, dos que, por
exemplo, falam mal (VI, 1). O acordar da inteligência que se
manifesta em Cimone (V,l) também valoriza uma propriedade
do espírito. A burrice, seu contrário, é descrita sobretudo nas
"facécias" ou nas novelas sobre Calandrino, Mestre Simão, etc.

O terceiro grupo de adjetivos é formado pelos ESTA­
TUTOS, São qualidades exteriores, independentes da vontade
do sujeito, em oposição às propriedades. O aspecto durativo é
aqui ainda mais revelado, mas certas mudanças permanecem
possíveis: assim, o judeu toma-se cristão (1,2) e, ainda melhor,
o homem se transforma em mulher:
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Levando a mão ao seio do abade, o jovem encontra dois globos
elásticos e doces que se poderia crer de marfim. Compreendeu imediata­
mente que sc tratava de uma mulher (I1,3).

Os estatutos concernem, pois, ao estado biológico e reli­
gioso; além disso, descrevem a situação social. Assim acontece
com esta qualidade que desempenha, freqüentemente, um grande
papel no Decameron: ser bem-nascido. Comado conserva, na
prisão, Giannoto-Jusfredo enquanto o crê de baixo nascimento,
mas lhe dá sua filha por esposa quando fica sabendo que seu pai
era governador (II,6). Da mesma forma Teodoro é salvo da forca
quando reconhecido por seu pai, rico embaixador armênio
01,7). O superlativo do bom nascimento é evidentemente ser rei
ou ainda o "anjo Gabriel" (IV,2).

Enfim, um estatuto particular é o da pessoa casada. En­
quanto o amor platônico não tinha um lugar estrutural indepen­
dente do amor carnal, o amor legalizado, ou não, forma dois
estatutos. Assim, Giannetta pode responder a sua sogra, que
gostaria de vê-Ia tornar-se amante de seu filho:

Se lhe agrada dar-me um marido, tenciono amá-Io, mas não um
outro (II,8).

Podemos parar aqui este inventário dos adjetivos no Deca­
meron. Lembremos que ele leva em conta unicamente as quali­
dades que fazem parte das proposições inclusas nas seqüências
mais gerais de cada novela. Designaremos os adjetivos por letras
maiúsculas, tais como A, B, C...

c. Verbo

Ao contrário dos adjetivos, que aparecem todos na mesma
função atributiva, os verbos do nível semântico repartem-se em
três verbos sintátiCos, qualitativamente diferentes. Designá-Ios­
-emos, para maior comodidade, por três letras: a, b, c.

O verbo a é o mais importante de toda a coletânea. Não
está ausente de nenhuma novela e, portanto, faz parte da pró­
pria definição do gênero novela (ou do gênero "novela boccacci­
ana": aí está uma questão que ainda não podemos responder).
Além de sua onipresença, goza de um lugar de primeira impor­
tância em cada novela; podemos dizer que, de fato, a estória se
reduz a este único verbo: ela consiste, como veremos em seguida,
em encontrar um novo conteúdo semântico para o verbo a.

Seu sentido (sintático) é: modificar a situação ou, mais
precisamente, é uma ação que tem por fim modificar a situação.
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11"" 1'1 1"01. 1!1I1,1. ,1111'11,,11'",1111":,(' 1it'l'ois lieic; o scntido deste
11,,, , ,,01, l'l!l.ll 01,1"1"111'1,1111111:1d;1 outra. Esta situação se

,,,,,;lill!l "I" 01, 1""1'''',1','>1''::IIIIilIlIIV:lS,seja de Ulna proposi­
'"I" 'lI!' '''I!I"III.I ,,"11" v"II", (I,). i\ IIHHlíl'icaçiIose reduz à
II!\"I q" oI""/'.I!" (.I" I "" ,"11 IIIVI'rS:llllclltC)do mesmo predi­
'101" 1'.1", .111.111',1'11111;1',:11)1ll'l',atlvaou oposicíonal.

\ I'I, 'I111<'01:11,,":;I"lllIalS d" verho (f s;ío muito claras. A pro­
1"""',,1" '1",' " "'1111"111lia" pode jamais aparecer no início ou no
1111101.1',"'1'11'111'1:1,"'"1I'IIIIIIIIaposiç;Io obrigatoriamente mediana.
11.,,, ",. 1"(";1" ;', Ir;lllslOIlIlaçiío negativa ou oposicional. Pode ser
Il.lll:,IIIV" "11 IIl1rallsitivo; mas por razões de simplicidade, o con­
',I,h,II('III":; ílllrallsitívo. Li seguido, obrigatoriamente, por um
',Ii',II" .I,' ílllpiícaç;Io (.~): a proposição que o contém é sempre
IIIILI "(,;II1S;I" ,_\

II;i IInl único caso em que o fato não se produz: quando
(':;1a I'lllposíç;To é seguida de uma outra que contém igualmente o
VI"Ih" li mas em um grau diferente (é o comparativo, como vere­
III"S mais adiante). Se houver uma causalidade entre as duas pro­
I'o:;í,:ocs (6 a ação e a sua REAÇÃO), ela terá em todos os casos,
11111car:ítcr diferente da que transforma um atributo em seu con­
Ir;irio.

Semanticamente, o verbo a é excepcionalmente variado.
I':s[l: fato não deve surpreender: a originalidade ,de cada novela
consiste na descoberta de um novo meio de "modificar a situa­

,:ao". Ser diferente é sua própria razão de ser: a bgor, não há, e
não pode haver, duas novelas que apresentem exatamente o mes­

mo conteúdo para este verbo; senão teríamos a iJ1l.pressãode lera mesma novela. É por isso que, se quisermos dar ~ma visão geral
das diferentes realizações deste verbo sintático, ~emos de ficar
em um nível muito abstrato: só assim poderemo~ chegar a uma

lista fechada. (
Eis os principais conteúdos semânticos: !

(1) Disfarçar ou revelac Estes dois verbos ~emânticos for­
mam uma espécie de caso-limite: aqui, não mo~ificamos real­
mente a situação, mas fazemos Crer, a alguém, que ela foi modi­
ficada. As duas possibilidades repartem-se segundo o caráter posi­
tivo ou negativo da situação inicial. Se for má; fazemos com que
pareça boa (é o disfarce); se for boa, mas nã~ for percebida por
certas personagens, fazemo-Ia ver (revelação). No Decameron, os
disfarces são bem mais freqüentes que as revela9ões.

Poderíamos dividir em duas esta man!,:ira de modificar

a situação, conforme a modificação se realize qu não com a ajudade uma narrativa. Obteríamos assim quatro ~asos distintos. O
primeiro é aquele em que disfarçamos com d auxl1io da narra­

tiva. Por exemplo, Alatiel, que havia sido entada a seu futuro37
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marido, cai em mãos estrangeiras; troca oito vezes de amante,
tendo cada um deles a raptado do precedente. Mas um dia ela
volta para a casa do pai e lhe conta uma estória falsa, segundo
a qual ela teria passado este tempo orando em um convento. Seu
pai acredita e a reenvia ao príncipe que lhe fora destinado incial­
mente como marido. O resultado:

Alatiel que, talvez mais de mil vezes, havia dormido com oito ho-­
mens diferentes, vai para o leito do príncipe, a título de donzela, e lhe dá
a ilusão de virgindade (lI, 7).

Temos, pois, aqui, um belo exemplo de disfarce pela pala­
vra, sustentado no fim por um disfarce não-verbal. Um exemplo
parecido encontra-se em VII,}: logo que o amante bate à porta,
não sabendo que naquela noite o marido de sua amante está em
seu leito, esta inventa uma estória de fantasma, que acalma o
ciúme do marido.

Os disfarces sem narrativa são igualmente freqüentes.
Giletta de Narbona desliza assim para o leito de seu marido, que
não quer dormir com ela, apresentando-se como uma outra (lH,
9); da mesma forma o palafreneiro audacioso repete, sobre todos
os companheiros, a marca que o denunciaria como o culpado,
e, evita, justamente por isso, a punição (III,2).

As revelq.ções são igualmente feitas, ou por uma narrativa
(Andreoula se llivra das acusações que pesam sobre ela contando
sua estória: IV,6), ou por uma atitude não-verbal (por exemplo,
ouvindo bem a noite, em III,7).

(2) P04emos também modificar a situação, fazendo um
jogo de palavras, encontrando uma bela metáfora, contando
uma parábola. Mesmo sendo semanticamente muito próximas,
tais ações se subdividem, segundo sua função, em dois grupos:I

ou se dá mostras de um espírito forte, vivo, etc., o que provoca,
indiretamentej a renúncia a uma ação hostil, ou a zombaria é,
diretamente, ~ma arma que fere o interlocutor. O primeiro caso
é ilustrado p6r VI,4: Chichibio ofereceu à sua bela a coxa de
grua que ele estava cozinhando para seu amo; este se apercebe
da assimetria ma:~ Chichibio assegura-lhe que as gruas têm só

uma pata. O am~, furioso, leva-o no dia seguinte perto d'águapara lhe provar ~ contrário. Chichibio vê, para sua felicidade,
algumas gruas qu~ dormem, empoleiradas sobre um pé; ele as

mostra a seu 1;mas basta que este solte um grito para que

as gruas mostre a segunda pata. "Que lhe parece, guloso,
você acha que e as têm duas patas?" Todo trêmulo, e não sa-
bendo nem ele smo de onde lhe vinha a inspiração, Chichibio

,,01,,"" \
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dill ilil 11-;1-11"'" 1\-tl~i IJ ~;t-i1l1tJl Ililo /',rilou "oh! oh!)l àquela de
1111; 111 ,j Illtll, ',1 " 'wlllilll líV'-'j~il" 1',liJ;Hl(Jassilll. ela tcria Inostrado a

"';ij';' lillll" Ih-, 011111JHI'Ii'Ia~; ali

I d" "-''I '''',Ii, klll, diSSipa a cólera do amo, e Chichibio
11,,, 111'" 1,-,",,:;, 1'01:;, aquI, UIlI exemplo de mudança na si­
IILl'.1I,,_ 1",,,,,;1';a ,111Iacliado verhal; a situação é parecida em VI,
i,"" '1'"' l'dlp:1 esc:'pa ao carrasco por uma resposta conside­
,,,di! '-"1'1111u"s:, ("que devo fazer do supérfluo?"). O outro caso
, " .I" p;d;IVI:1al',ressiva: assim Nonna Pulei defende sua honra
I"" 1111"1It'plica illlediata (VI,3), ou a dama de Gasconha transfor­
'11.1'1'11 PIIIICip('covarde em um homem enérgico (1,9).

i\ palavra-de-ereito tem um lugar de honra no Decameron;
11:1"(' 1'''1 acaso que um dia -inteiro (o sexto) é consagrado "àque­
"'~; '111("vi'Iimas de um ataque, repelem-no com um lance espiri­
IIItI~-;"". ;\ S vezes, chegamos a ter a impressão de que a novela
11111'11;1"slú ali só para criar um quadro, para dar um pretexto à
wmharia. Esta interpretação parece particularmente justificada
110caso em que a zombaria não é suficiente, apesar da intenção,
para llIodificar a situação precedente. Então, estamos no estatis­
1110total, sendo que só o jogo de palavras comporta um elemento
díll;-lIl1ico:como em VI,8.

(3) Uma forma bastante mais rara no Decameron é a ação
física que pode ser ou ataque à mão armada ou resistência
l'ísic,l também. Assim, Gerbino ataca os navios dos sarracenos
para raptar sua bem-amada (lV,4); e Cimone realiza a mesma
a\~ão (V, 1). A resistência é ilustrada em n,3: Landolfo salva-se
porque nada durante vários dias. A fraca freqüênc~a deste verbo
é significativa: a força física não é um atributo apreciado no livro.

(4) Uma outra forma de modificar a situação é a de cha­
mar em socorro alguém mais forte: seja provocandp compaixão,
seja pedindo sua ajuda, sob forma de conselho. O tçma da ajuda
não é, também, tratado com freqüência no Decarrzeron. Pode­
mos citar aqui um exemplo, H,l: Martelino arrisca-se. a ser severa­
mente punido, mas é salvo pela intervenção de um habitante
influente de Treviso. Para o conselho, a novela, já citada, de
Salomão (lX,9) pode servir de exemplo. ..

(5) Uma modificação fácil é traz ida à situação pela mu­
dança de lugar do agente; dito de outra forma, pelo distancia­
mento ou aproximação. Para que os três jovens casais sejam
felizes, precisam deixar Marselha (IV,3); é lev:ado a Girolamo
de Florença, para que seu amor se acalme (I~,8); para fazer a

corte à Marquesa de Montferrat, o rei da F~ança empreendeuma viagem (1,5), etc. \
(6) Enfim, é possível modificar a situaç~o, instaurando-se
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um certo sistema de troca, pagando ou dando gratuitamente.
Em IV,3, um dos casais chega a salvar-se comprando a guarda;
Madalena salva a irmã, oferecendo-se ao duque. No sexto dia,
é a dádiva generosa que modifica a situação: assim, o Senhor
Gentil devolve a Niccoluccio sua mulher, embora preferisse
guardá-Ia para si (X,4), etc.

Repitamos, no fim deste levantamento, que é bastante
geral: cada realização do verbo a terá algo de individual.

Os verbos b e c encontram-se em estreita relação entre si,
e devemos examiná-Ios, em parte, juntos. O sentido de b é: reali­
zar um delito, pecar, transgredir uma lei; o de c é punir. Ambos
acham-se, pois, idealmente, em uma relação de implicação
(ou, mais precisamente, de pressuposição, mas não levaremos
em conta esta nuança). Veremos mais tarde que quase nenhuma
novela observa inteiramente tal implicação; o delito é raras
vezes seguido, imediatamente, de uma punição. Mas nem
por isso a implicação está menos presente; mesmo que haja uma
só proposição, se ela comportar um dos dois verbos, uma outra
proposição, complementar, será subentendida. A definição de
b poderia ser: que provocará uma punição; a de c: que é provo­
cada por um delito.

O verbo b, que implica sempre outra propósição, se asse­
melha, nisto, ao verbo a que, já vimos, tem a mesma proprie­
dade sintática. Entretanto, aparece já uma diferença: enquanto
que a conseqüência de a é, a cada vez, diferente (é a inversão
da proposição precedente), a de b é sempre a mesma: a punição.
Para que tomemos consciência dos efeitos de a, devemos no-los
mostrar, representar; enquanto que a causalidade de b está con­
tida no próprio verbo; portanto, os dois se opõem como o ex­
terno ao interno.

Outras: analogias são observáveis entre a e b: assim, b
poderia ser descrito como "provocar uma modificação na situa­
ção precedente": cria-se um delito onde reinava a ordem. Mas
esta modifiqação tem uma natureza diferente da modificação
em a. Esta modifica uma situação concreta, uma configuração
ocasional de" atributos. O delito, em compensação, é a trans­
gressão de uma lei geral, comum a toda a sociedade e atestada
(virtualmente) em todas as novelas. a e b opõem-se como o in­
dividual ao s~cial, a variável à constante. Os delitos são sempre
os mesmos porque concernem às mesmas leis; as modificações
só podem ser dift1rentes, uma vez que concernem a situações únicas.

Esta difere~ça entre os dois verbos explica sua compatibi­
lidade. Com efeiJjo, estando a presente em todas as novelas, apa­

rece também de~ois de b. No Decameron, a punição é ou dife­
rençada ou diferymçada e depois negada: uma proposição que
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, '111'1""11' 11 ÍlIlncala-sc entre b e c. Esta modificação (a) consiste,
"'1"1, ,'111(~vltar a punição; podemos dizer que, neste caso, duas
flllll"f!,Il'~.s,)esse sucedem: a primeira diz respeito a uma lei qual­
'1"l'1 d" sociedade; mas esta transgressão é prevista pela lei e as
I'lIl1h,',ks sao criadas para apagar seus resultados. Então, a repre·
""111.1IIl1la transgressão secundária, uma metatransgressão: infrin­
V,III1":;:1 lei segundo a qual as leis devem ser respeitadas, sob pena
.I,' IHIIIII;:j();aquela que assegura o funcionamento das leis.

() carúter universal do delito (no mundo do Decameron,
1"'111l'lIlcndido) faz com que este apareça na frente da seqüência;
IILIISprecisamente, ele pode, mas não deve, ser precedido de uma
"olra proposição. Com efeito, as leis são conhecidas por todos e
1""lellloS nos referir a elas sem introdução particular. Em alguns
,':I~:()S, hastante raros, devemos precisar, no início, o ESTATUTO
01:1 personagem: certas ações são pecados em condições bem pre­
,'is:ls. Por exemplo, dormir com um homem é pecado para uma
l('ligiosa, uma moça, etc., mas não para toda mulher. .. Por
olllm lado, se somos bem-nascidos, certas ações deixam de sei
dclilos: um escravo é passível de morte se faz um filho com uma
jovem aristocrata, mas para um homem de condição livre o
pecado não existe (V,7). Tal relação mostra, paralelamente, a
:llItonomia sintática dos estatutos em relação aos outros atributos.

O verbo b é sempre intransitivo; é a gente mesmo que faz
11111pecado. Nisto, ele se opõe ao verbo c que é sempre transitivo:
pllne-se alguém, mesmo que este alguém seja o sujeito da ação
punidora (autopunição),

Semanticamente, o verbo b dá-nos uma imagem dos pe­
cados canônicos da época, se bem que sua freqüência relativa
pareça depender, sobretudo, das preferências de Boccaccio. O
delito que é, de longe, o mais freqüente, longamente explicado
e ilustrado em toda sua variedade, é o do ato sexual sobre o qual
pese uma proibição qualquer; o caso mais corrente aqui é o da
mulher que engana o marido (uma defesa justificando esta ati­
tude está contida em (V,IO). Estas novelas são tão numerosas,
que nos contentaremos em enumerá-Ias aqui: 11,9; 111,4; lV,I,9 e
10; V,lO; VI,7; VII,1 à 10 (é o mesmo tema do dia); VIII,8;
IX,6. Comparados a esta abundância, os casos contrários não
são notados: uma das raras novelas em que tal ação é consi·
derada, pelo marido, um delito, concerne a Calandrino (IX,S).
As outras variantes deste pecado dizem respeito às jovens (11,7;
IV,6; V,4 e 6; lX,6), aos religiosos (1,4; 1lI,1; V,2; VllI,4; lX,2),
a pessoas de condição social inferior (II,8; 1lI,2; IV,S; V,7).

Os outros delitos são bastante mais raros: roubar (IV,lO;
V,2; lX,4); matar (1lI,7; IV,3 e 7); comer (1,6; VIA); embri­
agar-se (VII,4 e 8); faltar ao respeito (IX,8 e 9). Há finalmente
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alguns casos únicos, como blasfemar (lI, 1), trair uma promessa
(lV,4) e mesmo ter o coração duro (V,8), fazer parte de um povo
inimigo (X,9) ou, paradoxalmente, ser rico (o Abade de Cluny,
em X,2).

Já assinalamos certas propriedades do verbo c (punir) ao
tratarmos de b. Aparece sempre depois dele e pode, mas não
deve, ser seguido de uma outra proposição. No Decameron, é
raramente descrito por que as punições são quase sempre evi­
tadas; aparece, pois, sobretudo, em sua forma negada, quando
não em sua oposição. Uma descrição parecida é um fato raro
neste livro:

o sultão deu, imediatamente, ordem de o expor ao sol, atado a uma
estaca e untado de mel, em um lugar elevado da cidade, e de não retirá-Ia
antes que o corpo não desabasse por si mesmo ... No mesmo dia em que
o tinham atado à estaca e besuntado de mel, Ambrosinho, terrivelmente
atormentado pelas moscas, pelas vespas e pelos moscardos, que infestam
a região, morreu e chegou a ser devorado até os ossos. Mantido por laços,
seu esqueleto permaneceu muito tempo sem vacilar e ofereceu, a todos
os que o viam, a imagem de seu crime (11,9).

Quanto a seu conteúdo semântico, este verbo é ainda
menos variado que b. Muitas vezes, menciona-se a
punição sem lhe dar maior precisão. Aliás, os casos mais fre­
qüentes são: matar (decapitar, enforcar, queimar) e jogar na pri­
são. Outras possibilidades: infligir sofrimentos físicos (IV,2);
VII,4,7,8; IX,5 e 9); em V,8 há um caso mais peculiar:

De estoque em punho, ele investe contra a jovem. De joelhos, abo­
canhada solidamente pelos mastins, a infeliz pedia graça. Com toda sua
força, o carrasco a atinge em pleno peito e a atravessa de lado a lado. A
vítima cai, o rosto contra o solo, mas continua a gritar, chorando. O fu­
rioso pega então de um cutelo e lhe fende os rins. Extrai-lhe o coração
e as vÍsceras vizinhas, que atira aos cães, os quais, esfomeados, devoram-nos
imediatamente, etc. [lembremos que esta cena macabra se passa, de certa
forma, no inferno] .

A punição também pode ser: privar de riquezas, impor uma
vida difícil (1,6; 11,8; IV,4;X,9); injuriar (VII, 8;IX,8); matar o ser
amado de alguém para causar-lhe sofrimentos morais (lV,1,5 e 9);
prender em casa (VII,5).

Dissemos, no início, que os verbos, sendo não-iterativos,
opõem-se aos adjetivos que contêm o aspecto iterativo. As subdi­
visões ulteriores, trazidas nestas duas grandes categorias, permi­
tem-nos precisar, agora, a relação: existe, de fato, uma grada­
ção que começa pelo iterativo, o estável, e que termina pelo
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110101 linativo, pela ação única; as diferentes subc1asses ordenam-se
10111101 Sl' segue: estatutos - propriedades - estados - verbos b
I'" verboa.

I ()s ( 'limpos Semânticos

Para proceder a um levantamento do "léxico" narrativo
dOI Ikcameron, partimos da subdivisão das partes do discurso.
F Igualmente possível partir desta unidade narrativa que é a no­
vI'la particular, e observar os aspectos semânticos de todos seus
1'1 1I1Sti tuintes. Então, apercebemo-nos que existe uma grande pro­
xllllidade na significação das unidades isoladas; dito de outra
101ma, descobrimos uma redundância de certas categorias semân­
Iicas, Os problemas, que esta crítica levanta, são bem conhecidos
pela crítica temática, ou pela lingüística, que os estuda a propó­
sito dos campos ditos semânticos ou sinonímicos; em uma pers­
pectiva diferente, A.-J. Greimas descreveu este fenômeno sob o
Ilomc de isotopia.

Não nos demoraremos sobre os aspectos da narrativa por­

que não derivam verdadeiramente de sua gramática. Que seja
Sll ficiente assinalá-Ios por alguns exemplos. Podemos dividi-los,
segundo a função sintática da unidade semântica; há, então, três
casos a considerar: relações semânticas entre atributo e atributo,
entre verbo e verbo, entre atributo e verbo.

Esta última relação é muito importante para a narrativa
psicológica: os atributos fornecem as motivações das ações ("X
está colérico ~ X mata sua mulher". A proximidade semântica
dos dois predicados é evidente). O Decameron que depende, a
maior parte do tempo, de uma literatura inteiramente apsico­
lógica conhece, entretanto, esta aproximação; mas a neutraliza,
precisamente, pela redução excessiva da distância. O atributo
e o verbo não se distinguem, então, a não ser pelo seu aspecto:
iterativo/não iterativ03. É o caso de certas novelas do décimo'
dia. Guino di Taco, salteador de coração aberto, realiza uma
ação generosa, curando o Abade de Cluny (X,2); o adjetivo pa­
rece ser a motivação do verbo, mas, de fato, só conhecemos o
atributo por esta ação generosa: ele é, pois, ao mesmo tempo, o
resultado dela. O mesmo acontece quanto à generosidade de Natã
em relação a Mitrídanes (X,3), causa e efeito de seu gesto auto­
destro tivo.

A proximidade semântica dos dois atributos é bastante
freqüente. Às vezes, os encontramos na mesma personagem e, en-

3. Cf. "Os Homens-Narrativas", in TODOROV, T., As Estrnturas
Narrativas, São Paulo, Perspectiva, 1970, pp. 135-146.
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tão, sugerem, de novo, uma causalidade; por exemplo, Calan.
drino é burro e, em conseqüência de sua burrice, infeliz (as fad ..
cias). Uma vez que se distribuem em duas personagens podem
ou ser complementares (pirro torna-se confiante porque Lídia
se mostra digna de confiança: VII,9), ou formar um contraste
e, portanto, uma tensão dramática: assim, Guilherme é o avô de

Gerbino; ora, um e outro são sujeito e objeto de uma punição
(lV,4).

A proximidade semântica de dois verbos toma um lugar
ainda mais importante de acordo com o papel sintático dos
verbos. Assim, em IX,4, novela fundada na semelhança entre a
aventura vivida por Angiulieri e a inventada por Fortarrigo. Da
mesma forma, em VI, 10, a zombaria dos dois amigos consiste
em transformar uma presença em ausência (dissimular a pena
prometida aos camponeses), equanto que a contra-ação do Frade
Cipolla transforma a ausência em presença (os carvões deixados
no lugar da pena tornam-se "carvões da grelha de São Lourenço").
O tema está particularmente elaborado em IV,8. Para impedir
o amor de Girolamo por Salvestra, a mãe deste obriga-o a partir
para longe de sua cidade. Quando volta, dois anos mais tarde,
está mais apaixonado que nunca, mas Salvestra se casou neste
meio tempo. Girolamo penetra em seu quarto à noite e implora
seu amor, mas ela quer permanecer fiel a seu marido. Então, Giro­
lamo se estende ao lado dela:

Toma, subitamente, a decisão de morrer. Sem dizer uma palavra,
ele retém a respiração, apertando os punhos, e entrega a alma ao lado
da jovem.

Salvestra se desembaraça do corpo, mas quando ela o vê
exposto na igreja, sente um grande amor por Girolamo. A emoção
é tão forte que ela morre sobre seu corpo.

Esta novela põe em evidência, pelo conteúdo semântico de
seus verbos, o tema da distância. A distância máxima (a viagem)
não pode matar o amor; da mesma forma, a distância mínima (no
leito de Salvestra) não pode lhe dar a vida. Só a morte, que in­
troduz uma não-distância, faz nascer o amor; mas o amor signi­
fica, neste momento, a morte de Salvestra.

Podemos aproximar não só as categorias semânticas no inte­
rior de uma novela, mas entre duas novelas. Existem, assim,
novelas semanticamente próximas: por exemplo, o monge Dom
Felice faz crer a um burguês de nome Puccio, que se ele quiser
se tornar um santo homem deve-se fechar em uma peça distante,
imóvel; durante este tempo, o monge passa o tempo com sua
mulher (111,4). Por outro lado, um abade faz crer a Ferondo que
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':.1,· s'~encontra no Purgatório, para chegar aos mesmos fins (111,
~\) ()1I1ras novelas parecem tão próximas que podemos conside­
1;1 Ias variantes umas das outras: assim, em IV,9, a mulher come o
'111a\::io de seu amante, morto por seu marido, depois se joga pela
1.111('1:1; em IV,l, ela contempla o coraçâo do amante, que seu
1':11 lhe envia, antes de se envenenar. Poderíamos, assim, estabe­
I,'(:n séries de novelas que possuem os mesmos traços semânticos.

." /1 s Categorias Secundárias

:I. Negação e Oposição

Estes dois termos correspondem, em lógica, aos contradi­
lúrios e contrários: "mau" é o contrário de "bom", enquanto
'\IIC seu contraditório é "não-bom". A língua exprime, habitual­
11Iellte, a primeira relação por meios lexicais (a oposição), a se­
gunda, por meios gramaticais (o estatuo negativo). A narração
(;onhece as duas formas, mas parece possível restringir os meios
11tilizados ao domínio do léxico: não falaremos de proposições
negativas mas de atributos ou de verbos negados.

A negação é mais freqüente que a oposição, no Decameron.
Todo verbo, todo atributo, pode ser negado e o é freqüentemen­
te, com exceção (significativa) do verbo a ("modificar"). A exis­
tência da forma negada é indispensável mesmo para a estrutura
narrativa mais simples: veremos que a narrativa consiste, freqüen­
temente, na passagem de um atributo negativo a um atributo
positivo.

Quando podemos falar de oposição, a forma negada está,
senão presente, ao menos subentendida na estória. Assim, em
VI,2, a avidez possui tanto sua negação (a modéstia) quanto sua
forma oposta, a generosidade: o criado de Geri é ávido, vai pro­
curar vinho com uma "jarra"; o próprio Geri é modesto, só pede
um frasco; mas Cisti é generoso: envia a Geri um pequeno tonel
de vinho branco. Podemos notar assim que o quarto termo (o
contraditório do contrário) nunca é atualizado.

A forma oposta aparece com maior freqüência nas estórias
de delitos: a arte do protagonista consiste não só em evitar
a punição (negá-Ia), mas em ser recompensado pelo seu delito.
Assim, em 11,6, Giannoto-Jusfredo quer sair da prisão (negação
da punição), mas, uma vez fora, é tratado como um rei (oposi­
ção). O mesmo acontece com Alatiel (11,7): sua narrativa visa
justificar, evitar-lhe a punião, mas é tão bem feita que seu pai
a cobre de riquezas.

A palavra INVERSÃO servirá de termo genérico para a
negação e a oposição. Podemos, paralelamente, notar a nega-
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ção pelo signo -, a oposição pela palavra NÃO, fazendo um e
outro preceder o predicado invertido; assim, teríamos, para um
atributo A, seja -A, seja não-A.

b. Comparativo

Nesta rubrica serão reunidas duas categorias da língua na­
tural: o comparativo propriamente dito e os advérbios de inten­
sidade (comparativo relativo e absoluto). Sua proximidade não
passou, aliás, despercebida aos olhos dos gramáticos: para Apolô.
nio Díscolo e para Priciano "as formas comparativas podem
sempre se resolver em um positivo precedido de um advérbio
de intensidade" (Egger, op. cit., p. 88-89).

No caso do comparativo narrativo, dois predicados pre­
sentes em uma mesma seqüência não se distinguem pelo seu
conteúdo, mas unicamente pelo seu grau. De forma mais geral,
mesmo que as duas ações (ou qualidades) tivessem, semanticamen­
te, o mesmo valor, uma seria sempre percebida como mais forte
que a outra, por causa de seu lugar sintático diferente. A gra­
mática do Decameron exige que seja sempre o segundo predi­
cada de mesma natureza que apresente um grau de intensidade
superior. Assim, o sábio Fore se zomba de Giotto; estando os
dois cobertos de lama e de sujeira ao termo de uma longa via­
gem. Pelo próprio fato de Giotto falar em segundo lugar, perce­
bemos sua resposta como mais espirituosa, mais realizada que a
zombaria inicial; entretanto, o humor das duas réplicas não é
muito diferente;

- Giotto, se um estranho, que nunca o tenha visto, venha a passar
por aqui e nos encontre, você acha que ele o tomaria pelo que você é,
isto é, o melhor pintor do mundo?

- Senhor, creio que ele ficaria convencido disto na medida em
que o seu aspecto lhe faria crer que o senhor sabe o a-b-c (VI,5).

Os adjetivos e às verbos também conhecem o comparativo.
Mas, entre os adjetivos há uma classe que não se presta a isto:
são os estatutos que não conhecem a gradação (se é judeu ou cris­
tão, homem ou mulher, mas não "mais homem" ou "mais ju­
deu"). Os estados, tanto quanto as propriedades, podem ser gra­
duados. Assim, Gisippo (X,8) conhece dois graus de felicidade:
inicialmente, é salvo da morte, em seguida Tito lhe dá presentes,
a metade de suas terras e sua irmã por esposa! O mesmo acon­
tece com uma "propriedade": Salabaetto é generoso e confiante
em face de Iancofiore; ele lhe empresta quinhentos florins; pouco
depois, Iancofiore é ainda mais generoso e dá a Salabaetto mil
florins (VIII, I O).
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Um caso curioso está contido na novela X,7: Lisa queria

quc o príncipe a amasse; este o faz, porém menos do que ela
desejava: ele se torna seu cavalheiro mas não seu amante. Seria,
pois, um comparativo negativo, invertido, se admitimos que a
forma positiva é a mais freqüente.

Entre os verbos, são, habitualmente, a e c que têm formas
comparativas. Os casos com a (modificar) são particularmente fre­
qüentes. As duas proposições que contêm as duas formas de a po­
dem ter um mesmo sujeito (como em V,1, onde Cimone empre­
ende, um após o outro, dois ataques para raptar Ifigênia; so­
mente o segundo, mais violento, tem sucesso), ou um sujeito
diferente, como na estória sobre Giotto (VI,S) ou em VI,3,
cm que, de novo, responde-se a uma zombaria por uma outra
mais forte. O primeiro caso é o do ataque reiterado, o segundo, o
do contra-ataque. Podemos notar que, no segundo caso a modi­
ficação inicial é compensada por uma segunda modificação,
mais ampla, que nos traz, pois, a ordem inicial. Assim, por
exemplo, em VI,10, a ação modificante inicial visa ridicu­
larizar o Frade Cipolla; a ação seguinte, de que ele é sujeito, é
sobremodificante (sua astúcia é mais forte que a dos amigos­
-farsistas) ou, se quisermos, desmodificante: graças a esta ação
somos levados à situação inicial, à realização do que estava anun­
ciado. Evidentemente, este retorno ao ponto départida não anula
o caminho percorrido que constitui precisamente, a novela.

Os casos, em que é o verbo c (punir) que está em sua forma
comparativa, são menos claros. Podemos citar os exemplos, muito
semelhantes, de três novelas do quarto dia: 1, 5 e 9. A cada vez,
uma primeira punição (o assassinato do ser amado) é seguido por
uma segunda, puramente moral, infligida pelo punido: ao se dar
a morte a si mesma, esta personagem causa uma tristeza profunda
ao punido r inicial. Da mesma forma, em VIII,?, podemos consi­
derar que a punição infligida pelo clérigo a Helena (fechada toda
nua em uma torre, em um quente dia de verão) é superior à que
anteriormente esta havia aplicado ao clérigo (fechado em um
jardim em uma fria noite de inverno). Ainda uma vez, o grau su­
perior é determinado pelo lugar que a ação ocupa na novela e pelo
comentário que faz o narrador, não pelo seu valor "absoluto": não
fica claro, de início, quem, entre o clérigo e Helena, sofreu mais.

Podemos notar o comparativo positivo por um ponto de
exclamação, que segue o predicado; o negativo, pelo mesmo signo
precedido de um -, por exemplo: Xa! e XA-!

c. Modos

O modo de uma proposição explicita a relação que com ela
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mantém a personagem concenúda; esta personagem desempenha,
pois, o papel de sujeito da enunciação. Distinguiremos, de início,
duas classes: o indicativo, de um lado, e, de outro, todos os ou­
tros modos. Estes dois grupos se opõem como o real ao irreal.
As proposições enunciadas no modo indicativo são percebidas
como designando ações que, verdadeiramente, se realizaram; se
o modo é diferente, é que a ação não se realizou mas existe
em potencial, virtualmente. Daqui em diante, ao falarmos de
proposições modais, pensaremos unicamente naquelas que de­
rivam de um modo que não seja o indicativo. Este é o modo
zero; se nenhuma indicação contrária for dada, é porque a pro­
posição está no indicativo.

As antigas gramáticas explicavam a existência dos modos
pelo fato de que a linguagem serve não somente para descrever
e, portanto, para se referir à realidade, mas também para exprimir
nossa vontade. De lá vem, também, a estreita relação, em várias
línguas, entre os modos e o futuro, que exprime habitualmente
apenas uma intenção. Veremos que os modos têm, com efeito,
um denominador semântico comum, mas seria excessivo dar-lhe
o nome de vontade. Ao contrário, podemos estabelecer uma pri­
meira dicotomia entre os modos próprios ao Decameron, que
são em número de quatro, perguntando-nos se estão ou não liga­
dos a uma vontade. Esta dicotollÚa nos dá dois grupos: os modos
da VONTADE e os modos da HIPOTESE.

OS modos da vontade são dois: o obrigatório e o optativo.
O OBRIGATORIO é o modo de uma proposição que deve vir; é
uma vontade não-individual que constitui a lei de uma sociedade.
Por isso mesmo, o obrigatório tem um estatuto particular: as leis
estão sempre subentendidas, nunca nomeadas (não é necessário) e
se arriscam a passar despercebidas pelo leitor. No Decameron, as
leis estão subentendidas, em particular, no curso de cada delito
(designado pelo verbo b), e implicam punição. Esta punição deve
ser escrita no mqdo obrigatório. Às vezes, estas leis não chegam
por si ao leitor atual e sua explicação toma-se necessária; assim,
em X,6, é preciso colocar uma proposição no modo obrigatório,
que explicita a lei segundo a qual é preciso oferecer tudo ao rei:
crianças, riquezas, etc.

O OPTATIVO corresponde às ações desejadas pela persona­
gem. Em certo sentido, toda proposição pode ser precedida pela
mesma proposição no optativo (salvo indicação contrária, cf.
mais adiante, o volitivo), na medida em que cada ação no Deca­
meron - ainda que em graus diferentes - resulta do desejo que
alguém tem de ver esta ação realizada. Entretanto, referir-nos­
-emos mais ao texto para decidir se tal proposição no optativo
deve, ou não, ser escrita. Ainda mais, limitaremos seu uso unica-

48

IIlcnte às proposições atributivas e à punição negada, sendo, as
outras proposições, obrigatoriamente, o resultado de um desejo.
Assim, uma proposição muito freqüente nas novelas é a que dá
conta do desejo que tem X de fazer amor com Y: é, pois, um
certo ESTADO de Y que é desejado por X. O optativo nos dá
assim a fórmula do estado amoroso, tão presente no livro: é o
optativo de um ato sexual.

Uma proposição enunciada no optativo é seguida obrigato­
riamente de uma implicação (a gente não se contenta com sonhos
110 Decameron) que mostra a mesma proposição no indicativo,
sob uma forma positiva ou negativa, ou então a proposição que
dá conta do meio escolhido para realizar o desejo. Esta pro­
priedade do optativo explica por que as proposições optativas
aparecem habitualmente no início da seqüência.

A RENÚNCIA é um caso particular do optativo; é um
optativo inicialmente afirmado e em seguida negado. Assim,
Gianni renuncia a seu primeiro desejo de transformar sua mulher
em jumento, quando fica sabendo dos detalhes da transfor­
mação (IX,lO). Da mesma forma, Ansaldo renuncia ao desejo
que tinha de possuir Dianora, quando fica sabendo qual foi a
generosidade de seu marido (X,5).

Uma novela pode ter também um optativo em segundo
grau: em III,9, Giletta não aspira somente a dormir com seu
marido, mas também a que seu marido a ame, a que ele se torne
o sujeito de uma proposição optativa: ela deseja o desejo do
outro.

Os outros modos, condicional e predicativo, oferecem não
somente uma característica semântica comum (a hipótese), mas
se distinguem por uma estrutura sintática particular: eles se rela­
cionam a uma sucessão de duas proposições, e não a uma pro­
posição isolada. Mais precisamente, concernem à relação, entre
estas duas proposições, que é sempre a implicação, mas com a
qual o sujeito da enunciação pode manter relações diferentes.

O CONDICIONAL se define como o modo que coloca
em relação de implicação duas proposições atributivas, de forma
que o sujeito da segunda proposição e o que põe a condição
sejam uma só e mesma personagem. Se o aspecto pontual do atri­
buto na primeira proposição é suficientemente acentuado, po­
demos chamar estas duas proposições de PROVA (é igualmente
possível que a prova seja uma junção do condicional com o op­
tativo). Assim, em IX,1, Francisca coloca, como condição para
conceder seu amor, que Rinuccio e Alexandre realizem, cada
um, uma proeza: se provarem sua coragem, ela consentirá em
suas pretensões. Da mesma forma, em X,5: Dianora exige de
Ánsaldo "um jardim que, em janeiro, esteja florido como no mês
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de maio"; se ele o conseguir, poderá possuí-Ia. Uma novela toma
a prova propriamente como tema central: Pirro pede a Lídia,
como prova de seu amor, que ela realize três atos: matar, sob
os olhos de seu marido, seu melhor gavião; arrancar um tufo de
pêlos da barba de seu marido e, enfim, extrair um de seus me­
lhores dentes. Uma vez que Lídia tenha passado pela prova,
ele consentirá dormir com ela (VII,9).

Nem todas as proposições condicionais podem ser apresen­
tadas como provas; principalmente se o atributo da primeira pro­
posição tiver um caráter durativo ou se o sujeito da primeira não
desejar que a segunda se realize. Assim, Abraão promete tornar­
-se cristão se o papa e os cardeais levarem uma vida santa (l,2),
isto é, segundo o que eles são e não segundo o que eles fazem
(uma única vez).

O PREDITIVO, enfim, tem a mesma estrutura que o con­
dicional, mas o sujeito que prediz não deve ser o sujeito da se­
gunda proposição (a conseqüência); neste ponto, ele se aproxima
do modo "trans-relativo" destacado por Whorf. Nenhuma res­
trição pesa sobre o sujeito da primeira proposição. Assim, ele
pode ser o mesmo da enunciação (em 1,3: se ponho Melquisede­
que em má situação, diz Saladino a si mesmo, ele me dará dinhei­
ro; em X,lO: se sou cruel com Griselda, diz Gualtieri a si mesmo,
ela tentará me prejudicar).As duas proposições podem ter o mes­
mo sujeito (IV,8: se Girolamo se afastar da cidade, pensa sua mãe,
não amará mais Salvestra; VII,?: se meu marido ficar com ciúme,
supõe Beatriz, se levantará e sairá). Estas predições são, às vezes,
bastante elaboradas: assim acontece nesta última novela em que,

para dormir com Ludovico, !3eatriz diz a seu marido que aquele
lhe fazia a corte; da mesma forma, em IU,3, para provocar o amor
de um cavaleiro, uma dama se queixa, ao amigo deste, de que ele
não pára de lhe fazer a corte. As predições destas duas novelas que
se revelam, uma e outra, justas, não acontecem por si mesmas,
evidentemente: as palavras, aqui, criam coisas ao invés de re­
fleti-Ias.

Este fato nos leva a ver que o preditivo é uma manifes­
tação particular da lógica do verossímil. Supõe-se que uma ação
acarretará outra porque esta causalidade corresponde a uma
probabilidade comum. É preciso, no entanto, evitar confundir
esta verossimilhança das personanges com as leis que o leitor
sente como verossimilhantes: esta confusão nos levaria a procu­
rar a probabilidade de cada ação particular; enquanto que o
verossimilhante das personagens tem uma realidade formal
precisa, a preditiva.

O fato que aparece como comum a todos os modos é sua
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relação com a causalidade. O obrigatório se refere às leis gerais,
independentes das vontades individuais; as proposições que, no
Decameron, estão 110 obrigatório, são sempre a conseqüência
de uma outra proposição (elas são pressupostas por esta). Por
outro lado, as proposições optativas são sempre a causa de uma
outra ação. O preditivo e o condicional contêm a implicação
neles mesmos; o primeiro reflete uma lei de probabilidade, o
segundo, uma lei individual, inventada para a ocasião e que
funcionará uma única vez.

Se procurarmos, por outro lado, melhor articular as rela­
ções que apresentam os quatro modos, teremos, ao lado da
oposição "presença/ausência de vontade", uma outra dicotomia
que oporá o optativo e o condicional, de um lado, ao obriga­
tório e lrO preditivo, de outro. Os dois primeiros se caracterizam
por uma identidade do sujeito da enunciação (ou do modo) com
o sujeito do enunciado; os segundos refletem ações exteriores
ao sujeito que enuncia. Poderíamos, assim, apresentar esquema­
ticamente os quatro modos pelo quadro abaixo:

opta-
obriga-condi-predi-

tivo
t6riocionaltivo

presença/ausência de

++--
vontade

presença/ausência do

+-+-
sujeito que enuncia

(o + indica a presença do primeiro termo da oposição, o -, do
segundo).

Notaremos os modos, colocando toda proposição entre
parênteses, fazendo-lhe seguir o nome do modo e de seu sujeito.
Este sujeito não tem necessidade de ser indicado no caso do con­
dicional, quando coincide com o da segunda proposição, nem
no do obrigatório: o sujeito das leis é impessoal ("se"). Escreve­

remos, pois: (XA)opt y, (XA =? YB)pred X, (YcX)obr' etc.

d. Volitivo

Apesar de seu nome, o volitivo não é um modo. É uma
categoria diferente, da qual só uma espécie se encontra no Deca­

meron, o que nos leva a nomear de forma semelhante o gênero e
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a espécie. A proposição na qual o predicado está no volitivo
não existe em potencial, reflete uma ação que tomou lugar no
universo da narrativa. Por outro lado, esta categoria não carac­
teriza a proposição inteira, como o modo, mas unicamente o pre­
dicado; nisto ela se- aproxinla das puras categorias semânticas;
entretanto, sua pertinência sintática não nos deixa classificá-Ia
entre estas.

Dizemos que um predicado está no volitivo se a ação
que ele denota for realizada, em total acordo, pelo sujeito da pro­
posição. Esta categoria permanece neutralizada a maior parte do
tempo (não nos dizem se as ações são voluntárias ou não); ma~
desde que é atualizada, aparece obrigatoriamente duas vezes
na mesma seqüência; uma vez afirmada e uma vez negada. Todas
as outras características dos dois predicados são idêntiças e, no
entanto, percebemos as duas ações como diametralmente opostas.

Esta categoria aparece unicamente no décimo dia. Assim,
Mitrídanes, com inveja da glória de Natã, decide matá-lo; mas
Natã lhe oferece sua própria vida, por sua própria vontade;
então Mitrídanes renuncia (X,3). Ou, em X,5, em que a causali­
dade é contrária à que poderíamos esperar: Ansaldo recusa
receber Dianora em seu leito, sabendo que ela vem. com o pleno
consentimento de seu marido.

Para notarmos o volitivo, podemos escrever o signo VO após
o predicado concernido; por exemplo, XA VO ou YB - VO.

e. Visões

Como para os modos, falaremos de visão somente quando
esta diferir da visão habitual. Ora, a visão habitual faz coincidir
uma ação com a percepção que dela tem a personagem. No único
caso em que trataremos das visões, a realidade da ação não será
idêntica à percepção que se faz uma das personagens. Dito de
outra forma, uma personagem crê que algo se passou, mas, de
fato, o que se passou foi outra coisa. Os problemas relativos às
visões estavam ligados, na poética clássica, ao termo "reconhe­
cimento": para que haja reconhecimento, é preciso que haja,
antes, falsa visão.

A língua natural não possui categoria gramatical para ex­
pressar a visão, mas ela o faz com a ajuda de um grupo de verbos
que servem para introduzir outras proposições, tais como "eu
creio que", "eu penso que", "eu afirmo que", etc. (verbos de
atitude).

Dois casos se distinguem, segundo o leitor partilhe, ou não,
da falsa visão da personagem: ela é comum aos dois ou é so­
mente própria à personagem. Tanto Alexandre quanto o leitor
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ignoram, por exemplo, que o jovem abade é uma mulher: acre­
ditam que seja homem (II,3). Sabemos que Ciappellt:tto é um
"ce1erado", mas o velho monge não o sabe e o trata como santo
(1,1).

Se surge uma proposição que comporta uma falsa visão,
habitualmente, ao lado dela, aparece uma outra, de estrutura
idêntica, que dá a boa visão. Raros são os casos em que o leitor e
o narrador são os únicos a conhecer a falsidade de uma visão
(aí voltamos ao problema da "testemunha"). Por outro lado, nem
sempre a falsa visão precede a verdadeira (como a palavra "reco­
nhecimento" implica): muito freqüentemente a novela começa
por uma boa visão para terminar com uma falsa (assim, em 1,1).
As duas ordens possíveis correspondem, assim as vemos, a duas
realizações semânticas do verbo a (modificar) que encontramos
antes: disfarçar e revelar.

Nos exemplos já citados, o sujeito da visão era diferente do
sujeito da proposição; dito de outra forma, um X se enganava
sobre os atributos de um Y. Mas o caso contrário também é pos­
sível: aquele em que não sabem, eles mesmos, o que fazem. As­
sim, Alibeque crê mandar o diabo de volta para o inferno (III,lO);
assim, em 111,5, Francisco crê se apropriar do cavalo de Zima
com pouco gasto, quando, na verdade, o paga com a honra de
sua mulher; assim, em IX,6, a hospedeira acredita estar dormindo
com seu marido e, na verdade, o faz nos braços de Adriano, etc.
O leitor é, nestes casos, sempre informado, antecipadamente,
da "boa" visão.

Uma das novelas apresenta um exemplo de visão particular­
mente refinada, uma visão de segundo grau: "X acredita que Y
acredita que ... ". É VII,?: Egano se deixa bater por Aniquino
acreditando que Aniquino o toma por Beatriz, a mulher de
Egano; ora, Egano sabe perfeitamente de quem se trata.

Notaremos as visões, colocando a proposição em questão
entre parênteses e fazendo preceder o parêntese do signo de quem
tem esta visão. Por exemplo, "X(Ya)" deve-se ler como "X
acredita que Y modifica a situação".
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